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! NUM. OFICIO A.T.L.: 	0063/1997 

AUTORIZA O EXECUTIVO A FIRMAR CONTRATOS DE CONFISSÃO 
E CONSOLIDAÇÃO DE DIVIDAS ORIGINARIAS DE COMPROMISSOS 
EXTERNOS, BEM COMO DE REESCALONAMENTO E REFINANCIAMEN .  
TO DA DIVIDA EXTERNA DE MEDIO E LONGO PRAZOS JUNTO AO 
BANCO Dó BRASIL .8/(1., E DA OUTRAS PROVID(MCIAS. 
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GABINETE •00 PREFEITO 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos, 

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa 

Cmara, o incluso projeto de :ei -:;ue autoriza o 

Executivo a firmar contratos de confissão e consolidação de 

dívidas originárias de compromissos externos, bem como de 

reescalonamento e refinanciamento da dívida externa de 

médio e longo prazos, junto ao Banco do Brasil S/A., e dá 

outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

LSO 	 TA 
Pref ito P 

Anexos: 	projeto de lei, 	exposição de 	motivos, 
cópia xerográfica do oficio nQ 162/97-SF., 
procurações e legislação citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SGM - 002 - DGM 
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Autoriza o Executi 
	Idas 
04,1".f irmar 

contratos 	de 	confissão 	e 

consolidação 
	de 	dividas 

originárias 
	

de 	compromissos 

externos, 	bem 	como 	de 

cAirc., 
	 A: JU1\1 1998 26 MA I 1993 	* 

- Ficam E ecutivo, a 
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PRESIDENTE 

reescalonamento e refinancia-

mento da divida externa de 

médio e longo prazos, junto ao 

Banco do Brasil S/A., e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

Administração Indireta e as Sociedades de Economia Mista 

autorizados a firmar, junto ao Banco do Brasil S/A., este 

na qualidade de Agente do Tesouro Nacional, contratos de 

confissão e consolidação de dívidas originárias de 

compromissos externos, nos termos da Resolução nQ 20, de 21 

SEÇÃO DE REV.dseiVàtnho de 1991, do Senado Federal. 

5 MAI 1997 
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Folia n.' 	OS 	de proc. 

•k-15 	do 19512  

Art. 2Q - Ficam, também, o 	ivo, a 

Administração Indireta e as Sociedades de Econo a Mista 

autorizados a firmar contratos de reescalonamento e 

refinanciamento da dívida externa de médio e longo prazos - 

DMLP, junto ao Banco do Brasil S/A., este na qualidade de 

Agente do Tesouro Nacional, nos termos da Resolução nQ 98, 

de 23 de dezembro de 1992, do Senado Federal. 

Art. 32 - O Executivo fica também 

autorizado a comparecer, como interveniente garantidor, nos 

c..ritrctos referidos nos artigos 1Q e 29, contraídos pela 

sua Administração Indireta e Sociedades de Economia Mista. 

Art. 4Q - Nos financiamentos de que 

tratam os artigos 1Q e 2Q serão observadas as mesmas 

condições obtidas nos acordos de renegociação firmados pela 

União com os credores estrangeiros. 

Art. 59 - Em garantia das operações 

previstas nos artigos 1Q e 2, o Município oferecerá os 

créditos de que tratam os artigos 156 e 158, a alínea "b", 

do inciso I, e o inciso II do artigo 159 da Constituição 

Federal, observada a Emenda Constitucional nQ 3, de 17 de 

março de 1993. 

Art. 6Q - As despesas decorrentes desta 

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 7Q - Esta lei 'ntrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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EX POSIÇÃO DE MOTIVOS 

O presente Projeto de Lei, visa obter 

aprovação da Câmara Municipal, para a formalização de 

contrato de confissão e consolidação de dívidas originadas 

em obrigações externas, em atraso, de 1989 a 1990, bem 

assim de contratos de reescalonamento e refinanciamento da 

dívida externa de médio e longo prazos, junto ao Banco do 

Brasil S/A. 

Durante o período referido, os valores 

pagos não eram remetidos ao exterior e ficavam depositados 

no Banco Central do Brasil ou, por orientação do próprio 

Governo Federal, não eram pagos. 

Com a Resolução nQ 20, de 21 de junho 

de 1991, do Senado Federal, o Governo Brasileiro firmou o 

"Bond Exchange Agreement - BEA", cujo montante contemplava 

o. juros externos em atraso de 89/90, do Setor Público 

Nacional. Tal acordo previu a emissão de bônus da República 

Federativa do Brasil, no montante equivalente a 75% dos 

valores conciliados pelo Banco Central do Brasil e 

Ministério da Fazenda, sendo que os 25% restantes foram 

pagos durante o exercício de 1991. 

A partir de julho de 1991, por 

determinação do Governo Federal, e mediante procuração 



desta Prefeitura para a União Federal, os p 

sendo feitos conforme o Acordo, sob pena de a 

_ 
Folha r...° 	 .— a PS°C. 

n.' 

dispositivos previstos do Decreto-lei 
	

n2 	2169/94. 

Acrescente-se que o montante de tal acordo é de US$ 2,9 

milhões, com perfil de 9,5 anos. 

Quanto ao contrato de reescalonamento e 

refinanciamento, também objeto da presente medida, nos 

termos da Resolução n 2  98, de 23 de dezembro de 1992, do 

S:.nado Federal. a União reescalonou a divida externa de 

médio e longo prazos - DMLP, do Setor Público Nacional, 

referente a juros e principal vencidos e não pagos, a 

partir de 1991. 

Tal negociação substituiu os débitos do 

Município pela emissão de bônus da União, em 15 de abril de 

1994, através da composição de sete instrumentos, cuja 

ponderação de valores foi obtida pelo número de total de 

credores, e os vários instrumentos eleitos. 

Como na hipótese antes mencionada, a 

partir de outubro de 1994, a Prefeitura do Município de São 

Paulo vem honrando os compromissos, nos termos do Acordo, 

também sob pena de enquadrar-se no disposto no Decreto-lei 

n 2  2169/94. O montante conciliado pelo Banco Central e 

Ministério da Fazenda é de US$ 34,85 milhões, com um perfil 

30 anos, dependendo do bônus. 

Assim, tendo em vista qua a Secretaria 

do Tesouro Nacional irá formalizar tais contratos através 

de seu Agente Financeiro - o Banco do Brasil S/A. - é o 

presente projeto de lei submetido à apreciação e aprovação 

dessa Colenda Câmara. 



Fol%1 n.°_ 	 da proc. 

Ca 

Juntou-se ao prn"éh e jjras das 

procurações expedidas à União, em 27 de julho 	1992 e 05 

 

de julho de 1993, bem como das Resoluções nas. 20 

ambas do Senado Federal, que esclarecem a matéria. 

e 98, 
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São Paulo, 2 	abril de 1997. 

Oficio n° 162197-SF. 

Prezado Senhor 

010 	Encaminhamos para apreciação e providências minuta de projeto de lei e exposição de motivos a 

ser encaminhado por essa Secretaria de Governo à Câmara Municipal. 

Trata-se de autorização para o Executivo firmar contrato de confissão e consolidação de dividas 

originárias de compromissos externos, bem como, o reescalonamento e o refinanciamento da 

dívida externa de médio e longo prazos, junto ao Banco do Brasil S/A. 

Certos de contarmos com sua atenção ao assunto, renovamos protestos de estima e 

consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor EDEVALDO ALVES DA SILVA 
MD. Secretário do Governo Municipal 
Palácio das Indústrias - Pq. D. Pedro 
NESTA 

AHN/mp. 

IV • CM DOM 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ 
GABINETE DA PREFEITA 

PROCURACiO  

Pelo presente Instrumento Público, a PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SISO PAULO, com sede e foro em São Paulo (SP), 
inscrita no CGC/MF sob n. 46.395.000/0001-39, por mim 
representada, nos termos do artigo 70 da Lei . Orgânica do 
Município de São Paulo, nomeia e constitui sua bastante 
procuradora a União Federal,  representada pelo Ministro  da 
Economia, Fazenda e Planejamento, que poderá delegar poderes 
pafW-Waitar os contratos a seguir relacionados, para o fim 
especial de autorizar que (a) os juros devidos até 31.12.90 
sob tais contratos sejam pagos: I- 25% em dinheiro; e II - 
75% em bônus de emissão da União e (h) a expedição de telex 
aos Bancos Credores de modo a permitir: I - a permuta dos 
juros devidos por bônus de emissão da União; II - a 
distribuição e a aplicação dos pagamentos em dinheiro, a 
serem recebidos, na quitação dos juros devidos até 31.12.90;. 
e III - a distribuição e aplicação de pagamentos, relativos 
aos juros de 1991, na quitação desses mesmos juros, sendo 
certo que os poderes ora outorgados se esgotarão quando 
estiverem cumpridas todas as formalidades necessárias à 
entrada em vigor dos referidos aditamentos. Contratos: 
a) Certificado de Registro BACEN n. 141/24476 de 16.12.81; 
Valor: US$ 80,000,000.00 - Credor: THE SANWA BANK LTD - Nova 
Iorque - E.U.A. 
h) Certificado de Registro BACEN n.241/29024 de 30.08.83; 
Valor: US$ 10,000,000.00 - Credor: THE SANWA BANK LTD. - 
Tóquio - Japão. 
c) Certificado de Registro BACEN n. 241/29307 de 13.08.84; 
VALOR.: US$ 5,000,000.00. - Credor: NIDLAND BANK PLC - 
Londres - Inglaterra. 
d) Certificado de Registro BACEN n. 141/24232 de 22.04.80; 
Valor: US$ 40,000,000.00 - - Credor: BANCO DO BRASIL S/A - 
Nova Iorque - E.U.A. 	• 
e) Certificado de Registro BACEN n.. 241/29522 de 04.03.85; 
Valor: US$ 5,000,000.00 - çre0or: 	B 	LAYS BANK PLC - 
Londres - Inglaterra. 
São.Paulo, 27.0e julho de 199 
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PROCURAÇA0 

• 

Pelo presente Instrumento Público, a PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO, com sede e foro em São 
Paulo (SP), inscrita noCGC/MF sob n. 
46.395.000/000139, por mim representada, nos 
termos do' inciso I, do artigo 70 da Lei Orgânica do 
Municipio'lde ,, São Paulo, nomeia e constitui sua 
bastante procuradora a União Federal,  representada 
pelo Ministro da Fazenda, para: 1) aditar todos os 
contratos' alcançados peloSumário. de Principais 
Termos ("Term Sheet"), de modo a possibilitar a 
adoção das Medidas Preparatórias ("Interim 
Measures"), descritas na Parte V do referido 
Sumário em especial para que sejam alteradas as 
taxas de juros e a periodicidade do pagamento dos 
juros e principal de cada contrato, a partir de 15 
de julho de 1993, até a implementação do acordo; 2) 
assumir as obrigações por ela contratadas, nos 
contratos acima mencionados, junto aos credores 
externos, com a sua conseqüente sub-rogação nos 
respectivos créditos, que serão objeto de contrato 
de financiamento a ser firmado entre o outorgante e 
a outorgada, mediante a prestação de garantias 
idôneas, no qual lhe serão repassadas as condições 
de pagamento e refinanciamento avençadas com os 
credores da dívida externa, nos termos do artigo 15 
e seus parágrafos, da Resolução no. 98, de 23 de 
dezembro de 1992, do Senado Federal; 3) praticar 
todos os outros atos porventura necessários à 
completa implementação do acordo de reestruturação 
da divida de médio e longo prazos do setor público 
junto aos credores externos. Os poderes ora 
outorgados se esgotarão quando firmados os 
contratos de financiamentos entre o outorgante e a 
outorgada, nos termos do item 2) supra. 
São Paulo, 05 de julho de 1993. 

PAUL 	IM 	UF 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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SENAbO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N.° 20, DE 1991 

Autoriza a União a ee:chrar operação externa 
de natureza financeira relativa aos juros da 
divida externa. junto aos bancos comerciais, de-
vidos no perif+do de Julho de 1989 a dezembro de 
1099 e dá 'nutras penviciénclas. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a União autorizada a celebrar ope-
ração externa de natureza financeira, junto aos ban-
cos comerciais credores da divida externa, no vrtlor 
dc. até USS 9,000,000,n00.00 (nove Milhões de dólares 
norte-americanos). para regularização dos Juros 
clesicins em 1989 c 1990. na conformidade do Sumário 
dos Principais Termos, do Pedido de Dispensa de 
Cumprimente de Obrigeções e dos demais documen-
tes riee rem:I r:mimes a Mensa gem Presidencial n.• 
:13. de 27-5-91, e especialtnente das condi ções estl-

f-1, puladas nos dispos1(1.:Js que se seguem. 

Panigrafo 	A operação restrinelr-se-Inos 

40  c:nitratos de reei:buir-não dos juros devidos e não 
pns no perindo de Julho de 1989 a dezembro de 
1900 c obedecerá às seguintes condições: 

r. % 	I — a União poderá pavio.. ron dinheiro, até 25% 
.r.; (vinte e cinco por cento) dos referidos juros, Hosti- 

tuin l: • 	• s no teto de US$ 2,000,000,000.00 (dois bilhões 
de  dólares norte- americanos) inclusive Juros do 
mera, da seguinte forma: 

a) ai:: quarenta e cinco mar man dn seeekulalete 
referido eo Item anterior poderão ser pa gos dez 
dias após a data de ass:nalttra do Sumário dos Prin-
cipal? Termos; 

h) os cinq üenta c cinco por cento remam:semi. 
1-.'s em sete prestações. sendo que o in:cio do pa-
gamento deltas ficará condicionado à adesão do 
nómeio 'tintim de bancos no pedido de aditamento 
contratual, tal como estabelecido no acordo do 1088 
tAIYDFAI 

II — 75% (setenta e cinco por cento) dos juros 
devidos serão  converUdos em bónus  serem emitidos 
depois que o 13rasti e o -comite Assessor dos Bancos • 
citegarem a um acordo sobre o esto que da divida de 
mecho c lon go prazo. 

Art. 2° Os bónus a que se refere o rui,. 1.0 pa-
rágrafo único, inciso II, terão as seguintes tarado-
ristleas: 

Emissor: República Federativa do Drasil. 

Morda: Dólar norte-amorIcano. 

Prazo de resgate: 10 (dez) anos, a contar do 1.0 
de Janeiro de 1991. 

Prazo do carfnela: 3 (Uh) anos, a contar de 
1.0  de janeiro de 1991. 

Taxa de Juros: (a criWrlo de cada banco credor): 

Opção 1 

1." ano — 7 13/IG% no ano, fixas ; ' 
2,° ano — 8 3/8% no ano, fixas; 
3.0  ano  — g  3/4% RO ano, fixas; 
do 4." ano ao 10° ano Mor de 8 meses mais 

13/10*A, ao ano. 
Opção 2 

Libar de 6 meses mais 13/16% ao ano, preta-
leeendo, para os primeiros elnro ano', um piso de 
6,0% no mio e os seguintes tetos: 

1.0 ano — 7,2% ao ano; 
2.0  ano — 7,7% ao ano; 
do 3° ano no 5." ano 827. ao ano; 
tanto no caso cio piso qurvito os tetos, as per-

centa gens referem-se Libar do 0 meses, exclutda a 
margem (spread). 

Prestações do principal: semestrais, com venci-
mentos em 1° de janeiro c I.° de julho de cada ano, 
vencendo-se a primeira em I.° do janeiro do 1994 e a 
última em I.* do Janeiro de 2001, nos seguintes per-
centuais: 

Proitaçães 
1° a 3.0  1,0%; 
4.0  a 6.0  2,0%; 

. 1 p ; 	41,0 •:, 
8.° a IV 8,5%; 

11° a 15° 12,3%. 

4 .  
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) 	Art. 3." As 1 
e Indireta de es a o. 	 •s que Mo_balam 
efett pósitos no nane° .entracans ternins 

glItuições da administra So ta 

cin-1 -1:1R14:7~1 rm r com n UnUo 
ciagratos cie financiamento da drvida nas mesmas 
condições avençadas com os credores externns, me-
diante garantias idóneas, Inclusive consistentes na 
canção das cotas nu parcelas de quo Mo titulares, 
nos termos do art. 159 da Constituição Federal. 

Art. 4." É a União Autorizada a contratar insti-
tuições financeiras de porte Internacional e compro ■ 

vacia capacidade para desempenhar as funções do 
Agente para a 11'nm:di7aç5o e Eficácia do Contrato 
de Emissão de Bónus e .Agrnte para a Custódia e 
Be:tente dos uniu. • 

.....' 
Art. 5 0  Os desembolsos autorizados por esta 

resolução não poderão ultrapamar os limites e con-
dições estabelecidos pela Resolução n." 82, de 1090, 

. do Senado Federal, especialmente aqueles referidos 
nos arts. 2.0, 3." e 4.°. • - . • •-• 

• 
Art. 0." Em qualquer hipótese, cópias dos atos, 

. contratos ou acordos firmados com base no disposto 
nesta resolução sei*, enviadas ao Senado Federal 
na forma original e devidamente traduzidas para a 
Iingua portuguesa, antes da sua vigóricla . • • 

Parógrafo (mien. Os comprovantes das despe-
sas Justificáveis o dos documentos referentes h nego-
ciação e implementação dos Instrumentos que ma-
terializarão as operações, bem como os decorrentes 
de "Contratação de Agentes", na forma do art. 4.0  ••• • 

• . • • • 

; • : 

: 	• 	 • 	.  

.. 	Art. 8.0  O Senado Federal assinala que o es- 
torço para regularização dos Juros atrasados, que 
O povo e o Governo brasileiro enunciam nos termos 
do sumário a que :o vincula esta resolução, consti- 

• Ltd consciente e conseqüente gesto no :sentido da 
. normalidade de lutas relações financeiras externas 

(internacionais) que Mo se traduz em conformis- 
• mo com suas condições, as quais, em seu conjunto, 

são inaceitáveis para as negociações seguintes. 

Art. 9." Fala resolução entra em vigor na data 
do sua publicação. 	 / 	• 

Senado Federal, 21 do junho de 1991. — Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 	• 

r. • 	 ' 
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. 	•• 	Art. 7." O Senado Fearral IsicIlcar, dr31.ro os 
• • seus membros, dois representantes, oriundos, um 

• da Situnção, nutre da Oposição, que, como observa-
... dores, nemnpanharão a assInalmra dos CnnLratos 
• 'para a ltegnIndratção dos Juras Devidos em 19:19 e 

• . • 1900 a serem celebrados com Os bancos privados os-
'•ternas, de que traia 3 presente resolução, ncom- 

• panhando-lhea al termos ulteriores, Mó final corl-
';.- • elus5p, 

••• 

 

• Parágrafo único. Os representantes, que serão 
c-neolhition na forma regimental, npreseniarão ao 

• Senado Federal, relatórios nue:uivos de cada tuna 
•••••; das etapas dos de.stinbramenlos dos contrates, tino 
. poderão ser subscritos conjunta e separadamente. 

'4 ■1/ 
' desta Besolucão, serão enr.:Imit mins ao Senado Fe- . 
.doral na forma do disposto no calme deste artigo, • 

• 

Centro Gráfico do Senado Federal — Brasília — Dr 
100/4/01 

- 



effiesetra precedente! 
- coeleaáo da compromieso (oommiemion fee)t 0,75% (setenta a 

'cinco décimoa por cento) sobre o montante não desamboleado, contada • 
partir de  ia. apda a data da assinatura do contrato; 

el desatinação doa ~oremo' Programa de aaaaa mento Ambiental 
dos Ribeirelea Arrudas • Onça na Meg140 Motropolltana da 'Delo 
Horizonte - NO/ • • 

g) oondiçõea da pagamento: 
• do principal: em 20 preetenfoe memeetralm, iguale • • 

• oomeoutives, vencendo a primeira em 18.04.1191 • a dltima em 
18.10.20071. 	 • 

:• ■ dom jurów emeastralimento vencidos, em 15.04 • 15.10 da 
cada anos 

- da amimalho do oompromialmt.oemeetralmente'vanolda, em 
16.04 • 16.10 do cada ano; 

h) autorlemple legislativa, Lei eetedual ne 10.890, de 23 de 
• outubro do 1903. 

Art. 3 11  O prazo máximo pare o aaaaa leio da p 	to autori■ 
sagas 4 de dusentom • setenta din., o contar do sua publicação. 

Art. 4. - Rata Resolução ;ostra em vigor na data de sua 
publioaçãó. 

Senado !odorai, eme 14 de dezembro de 1993 

11111 g. 	utell:d; .por,ter.  ,aLdo com,./ndorfé080,.do,drigins/* . tuNip.O.M 
.. 	 •:. 	 .. 	 :;.; ,1: 	 -,..,„ 	 ::'.',... 	 . . 	 .. 

• .t, 	 • • .• .... 	 : 	 ;,• 	 ;; ;;,k,....;),......., , •,.).. 	 . ,-,". •t. 	 .. 	 .!: • ■ : 	 ••?. 

11ANAGGA MAURO OBNEVIOAA 
' • 	Premidente. 

' 

. • 

Art. 1. - á a União autorisada • oplebrer contratos de 
operaçõee 'externam de nat aaaaa financeira, junte assa benooe comerciais 
credor*. da divida externa do setor público, no valor da ata US$ 
57,000,000,000.00 (cinquenta • meta Pilhou' de danarem norte- 

Paço 'mbar que e SUADO Pinada& aprovou, • eu MAURO 
881111VIDMO, Presidenta, nos terem do art. 40, itan 248 08  71■Gimentee 
Interno, promulgo a seguinto . • ". -•. • 

• i 	. 	• 	, - 
' 	RESOLbÇÁO 	•'' 	• 

	

. 	• 	. 
NO 98, D1,1,112 

• • 
Autoriza • União a celebrar operação. 
da crédito externo oleando ao 
resecalonamento • reánanciamento da 
divida *eterna de médio • longo prazo. 
junto • banco' comerciais, a conceder 
garantias, a aleaumir divida. externas 
de entidadma federai* extinta* e 
dianolvidas • dá outrem providénoins. 
Com  bana no artigo 52, inoleme V • VII. 
da Conatitulgio Podarei. 

O SUADO PZURAL rieselvol . 

Peba 	 Proc. 

e1,4 	 de 195i_ 

TERÇA-FEIRA, 29 DEZ 1992 
.., 

a 18272 

  

SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL 

usoLucAo 
. • 	MO 87, De 19,2 1.1 

Autorize o Cevarem do eatado de Minas Ga 
raia a contratar °persigo da crédito ex 
terno junto eo Banco Internacional para 
ReconetrUgéo e Deaeovolvimento - BIRD, 
com garantia da República Pederativa do 
Brasil, no valor total aquivelante • U88 
145,000,000.00 (cento • quarenta e cinco 
milhem'. da dólar.. norte -americanoe), 
desatinada ao financiamento do Programa de 
Saneamento Ambiontal dom Ribeirões Arru-
dam e Onça na Raigiao MetroP 011~1 0111  Ia- 
lo ~tocata., 

•  

umario da Principais Termo* (Ter. 
Cumprimento da Obrigaçée. • doa 

Montage. Presidencial n. 707. de 13 
de novembro ,da 1992, e eopecialeiento das condições estipulada. 'mata 
Resolução. . 

' Art. 2. - O roescalonamont0 • refinanciamento oblatoa do 
acordo a queimo refere o artigo anterior °emproandoa ae meguintem 
obrigapõese 

1 	Obrigações •et•rnau decorrentes de contrato, de 
• mpraetiao de médio • longo prazos, celabradoe por entidadom do autor 
público junto a credoraa privado. externo., objotoa do acordo 
plurianual de remetruturação firmado em 1988 (OTIMPA), tenham ou n4o om 
reapactivom montantoe eido depoeitadose junto ao Banco central, nom 
termos do M1DFA. O universo da divida objeto do presente acordo difere 
daquela reeatruturado pelo MOFA em trée partioularidadom: 

a) aio excluidas obrigaçõem cujom valoram tornarem-se 
livremonte remimeivele ao oxterior em virtude da Rosolução n. 1.438, 
de 1991, do Coneelho Monetário Nacional - motor privado, motor 
tinanceiro nacional, bus coso Petrobrás • Companhia Vale do Rio Doou 

americanos), na conformidad 
j; 

 
• Shoot), do Pedido do Dim 
demais documiantoe que mocmgmoh 

O ODIADO PLUMAL reaolvia :  

Art. l• it autorizado o Governo do lutado, da Minas Ge.. 
raia, no. termos da Resolução n. 96, da 1989 • da Resolução no 36, 
1992, do Senado Federal, a contratar oporaçáo de crédito externo junto 
ao Banco Internacional para Reicionetrução • Demenvolvimonto - BIRD, com 
garantia da República Podorativa'do Brun, no valor total equivelenta 
é U8$ 148,000,000.00 (canto • quarenta e oinoo milhões de ddlaree 

: norte-americanos). 
Parágrafo dnioo - A *pernil° da crédito extarno referida noi-

te artigo destina■eo mo financiamento do Programa de Saneamento Ambien 
. tal doe Ribeirdes Arrudas • Onça na &pilo Metropolitana. de Belo 

MorlSOnte "- MOI • 
Art. 2e - Ao condipõm financeiras da operaçAo sio ,  as .  

1 
a) 

 
• mutuário: Governo do Lotado de Minas Garotes 

b) mutuentm 11anoo Zntarnaolonal.,2dre nampelmtrP9é0 • ~Mn' 
t vell 	to - URDI 
• o) valor pretendidos US$ 145,000,000.00 (oento é quarenta et, 

'$ olmo milhões de dólar*, norte-americanos),  

d) gatántiat República Paderativa do Brasil; 
' e) jurou 0,54 (cinco décimos por cento) ao ano acima doe 

: Metem doe emprdstimos selectionodoo (qualified horrowings), contado, no 
. 	•.; 	 . 	• 	. 	• 	• 

b) •ão incluídos na reeetruturen4o vencimentos para alam 
de 31 do dezembro da 1593, de forma a obter usa novação total da 
divida externa do autor públicos 

c) aio igualmente ao:fluidos na reoetruturenio oe 
chamado@ Davnpayment Amounts, percolam dm principal doo anos 11181-93 
que', nom toemos do nvD1.4, deveriam eer rometione -livremente ao. - 
respectivo@ cradoreo externos; 

II 	Dinhoiro Novo de 1988 (11155 Nav Monen), ou soja, 
-obrigaçóom objeto dos contratos de 1955, que !aportaram no ingrommo da 

recursos novos' o ?avalia rinanoing Agreoment, o Commercial Bank 
Cotinancing Agreament, • o New Money Trade Doposit Pacility Agreement. 
Nio são incluidoe os aontantas relativos aoa Nano Money Bondai, emitidos 
pelo Banco Central do Brasil em virtude do deve \Money gond Imehange 
Agroomeint; 

• III - 08 montantes relativo. a jurom devidos noa tonoa 
dos contratos acima enumerados, • nle pago. no decorrer doe anoe de 
1991, 1993 • 1993, ata o aomento da laplementen40 deste acordo, 
atualizado@ ata a data da novação e acrescido* de ramunerap4o. 

Art. 3. De débitos extensoa descritom no artigo 
antorior serio trocado, por uma combinação de nove inotrumentoa. 
oferecidos aoe credoras, sendo as opçõeo conatitUidas da oito tipos dort, 
bónus • um instrumento sob a forma do contrato da rometruturaçiet 

I) Bónus de Desconto. envolve a trooe da divida antiga • 
por bónus' com desmonto da trinta e cinco por cento .obre meu valor de 
face, com trinta anom do prazo, amortizaplo oa parcela única ao final 
do prazo (bullet) • taxa da juros de mercado* LISO* de meie manem mais 
spread de 13/15 de 1%. Me* instrumento on forma nominativa contará 
com garantia de cem por conto do montante 	de principal; bem: coso de 
dose memem de pagamento da juros. 

II) Bónus ao Par. envolve a troca ao par da divida 
antiga por banum de juros fixos. Do primeiro ao amoito ano a tema de 
juro. obedece a uma emala crescentat 4% no primais* ano, 4,25% no 
• egundo, 5% no tercoiro ano, 5,25* no quarto ano, 5,5* no quinto ano 
5,75* no meato ano, todas •0000 taxam fixam, sem direito 	epread. DO 
sétimo ao trigéelmo ano • tema do jure será fixada soM 64; também sem 
direito • opread. Sas* ativo tora trinta ,anos de proso, com ' 
aeortiraçáo em parcela única ad final do prazo, • vorá garantido por 
Cisne° cobrindo 100% do principal, hem como dose mese. de pagamento de ' 
juro.. 

III) Bónus de Redução Temporária dos Juro. ow naRs. asem ' 
bónus tom 	 de quinz. anos, Incluindo nove anon de cardnola, e 
amortizações eemmtraio iguale. A taxa do juros obedece a uma ~cals. • 
crescente' noe mala primelroo ano. - 6..4% non dois primeiros anos, 
4.5* no barceiro • quarto ano, • 5% no quinto • emxto anos, todam 
	 taxam rixa., sem apreed. A partir do elatima ano palma a mim 
flutuantes 111001 de seio moem soim opread da 13/16 da lt. time ativo 
conta com garantia de pagazionte do doso mama de juro*, válida somanto ' 
até o sexto ano. 

• • 	IV) Bónus de Capitalização. temo ativo tom prezo de 
vinte nnoa, incluindo dez da °arancim. A taxa de juros durante os ' 
primeiros sele anos obedoca a uai sacola oralmente' 4% nos dois, 
primeiro* anoe, 4,54 no terceiro • quarto anon, 54 no quinto e sexto' 

ano, fixou sem aprese/. • penem a render 511 ao ano toabam sim *premei • . 
partir do sétimo *no, havendo uma ,capitaliaaçáo da,difer enge entre ia " 
taxa. iniciai. • asas taxa fixa. Rase ,inetrumantó Mio leva nenhuma 
garantia. 

V) Bónue de.Convorsão da Divida. Titulo ao portador, com 
prazo dm dezoito anua, incluindo doa anon de cardinais • taxa de jurou 
de LIBOR de zele meses maio 7/5 da 14 ao ano. Rema titulo se apremonta 
acoplado ao Bônus de Dinheiro Novo, • asará o inetruzonto da opção doe 
credores que decidirem aimpreatar dinheiro novo ao Palm. Para cada 5,5 
dólar de divida antiga tranotormada em 110nue de Convergia°, o credor 
e xterno obriga-1m a empreitar um dólar do dinheiro novo ao Oraail, 
mediante aquielçlo de bónus de dinheiro novo. 

VI) Mous do Dinheiro Novo. Geme ativo tem prose de 
quinze anon, incluindo sete de coram:lia, • renda juros correspondente. 
• LIBOR de mela memem mole 7/4 de 14 de apresa ao ano. 

VII) Opção de Reeetruturapeo. Tomará a forma do um 
contrato dm empréstimo m ando partam o. credores que se decidirem por 
anta opoilio e a Rapdblica 'adorativa do nraail, como mutuaria. o 
*moreiatins) terei vinte .110. do premo • dos da carlIncia, °em 
amortizações • partir do décimo ano, em encala crescente. Ao taxas de 
jurom soo crescentes non primeiros nele ano. - 4% non primeiros doia 
anon, 4,5% noa anos trai e quatro, • 511 no quinto • sexto ano, mondo a 
diferença ata o sexto ano com relação & LIMO de seis mesma 
capitalizada, caso positivo ou utilizada na amortizaçáo de principal, 
caso ;sanativa. 

VIII) Bónus da Phame-/n. Sio Peoua temporários que emréo 
emitidos durante o parindo em que o govehrno bremilleiro *ativer 
atacando racurace para as cauçóes, para merca posteriormente 
e ubstituidoe por bónus ao par ou berma de demconto. luas ativo terá 
prazo de dai anon, doa dois Olh moio de caramelo. Serão pagoe em 
	to parcelam semestrais igualo. A taxa de juro. será flutuante' 

LIDO* mala apresai da 13/14 de 14. 



V •.. 	 • 	
• 	 „v 

• • 	VV. 	,• 	 C; 	• • 	e •• 
• "' 	 O UNAM FIDattaL reeolvet"1 • 	• 	 . -1 .•. • 

Art. 1 8  ■ á autorizada o Governo do Matado do Nato Oroserido 
- Sul, noa termo. da Resolução no 28, de 1992, do Senado Podarei, a oon-
-tratar operação de crédito junto ao Banco Nacional 8/A no valor de 
Cri 61.847.000.000,00 (oitenta • um bilh6oeWINdectant08 • quarenta • 
este milhões da arneiros). 

• Parágrafo único - Destinaria oa recurso. ao  refinanciamento 
;de divida, resultantes da operações do crédito por Antecipação de Rol-

, emita orçaimentárilwoontrsidaa,pels ~Orno da Datado 40 NatOftsPolle 810 

	

'" 	• 	• 
• 

Art. 2 8  ■ A operação morá realizada . sob am emoguintee 
oendigóege 

a) valor pretendidos Cri 81.647.000.000,00 (oitenta a um bi-
lho**, aolecentom e quarenta • mete milhões de cruzeiro.)i 

b) juro., 2,8 (doia e meio) por vento ao méet 
• • 	c) indico do etualizaçào aonetárial variação do,IGPX1 ' 

d) garantia: Fundo da Participação doe Setadoet 
a) deetinaçáo doo recursos! refinanciamento de dividas ~imi-

tantes de operaçãos de crédito por Antecipação da Receita Orçamentaria: 
t) condições de pagamentos 
- do principal, em oitenta • agis paroalaa mugis, !moendo-

se a última ge dezembro de 19991 
- doa juro., em parcelaweeneale. 

. Art. 3 8  - O prazo máximo para • 00000 tolo da p 	to auto- 
rizagio 4 da cento • oitenta dia*. • contar da sua publicação. • 

• ": 	 • 	1. /•• 	• 	• 	• 	• 	• 

Art. ao ■ Itata ReaOluçáo entra com vigor • partir de data 
de 'sua publicação. . 

• • f, 	• 	• 
' • sanado Federal, e. 23 dg dezembro de 1992 

• . 	
~Doa NALue0 BlINSVID84. 

0000000000 	,• 
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doze ano., com trás de ',Granata. O. juroa gordo flutuantame Lacta 
' semestral maio epreed da 13/14 de Ia. 	 • 

Parágrafo galo* - Os bônus descrito* ~ato artigo serio 
. omitido* am dólares norte-americanos ou, noe canoa exoram/o* no• 

Sumário do Principais Termos (Tara Chame), da que trata o art. le 
Meta Resolução, um marco. atoai... Poeta hipótese, • g 	ia de 
principal deacrita no. inalem II • III doer* artigo conalstird em 
titulo, a serem emitidoa por entidade oficial. alma, e ser designada 
dm comua acordo polo Brasil. 

Art. 4 8  - Ae agénolaa ou subsidiárias de banco. 
braailairca locallaadam no exterior poderio trocar anuo créditoa junto 
ao setor público, dotidoe em 31 do dezembro de 1990, por Bônus de 
Conviera** de Divida (Debt converelon Bonde), na forma descrita no art. 
3 8 , inciso VI, douto Romolupão, mem a obrigalgo de aporto de dinheiro 
novo, própria ao. optante.. 

Art. S. - A matorializaçéo do Acordo rufando no art. 1 8  
desta Reaoluçao dar-ao-4 por guio de contrato* definitivo., Tm 
disporão sobre • novaçáo da divida aediante a embude do. novoe 

. 	inetrumentoo até 31 de julho de 1993, prorrogável ata 30 de noveabro • de 1993. . 
Art. 4 8  - á • Unido autorizada a cilebrar oparapdee da ••• , 	crédito estorno, junto • organismo. multilaterais, no valor 

correepondenta ao. roo 	 nocasadrioe ao finanolamonto das garantias 
principal e doa juros oferecido. nao opções Bónus se Par, bônus do 

• ~conto. • Mutue de ReduOlo Temporária de Juros. ▪ , v 	 Art. 7 8  - á a Unido autorizada • asauair a divida 
• 't• contratada g• moeda estrangeira pelae entidades da adminietraçào 

pública federal que tenham eido extinta., liquidadas ou transformada., 
.oca ternos dam Laia no 7.862, de 1969 • ne 8.029, de 1990. 

- 

IX) Bónus de Juro. Atrasado.. Pata ativo envolve troca 
• ?. ao par pela pascala remanoacenta doe juros néo pagom se leal, 11193 • 

1993 ata • data de emissão doo novoa titulo.. gata bónus terá preito da 

.4. 

do art. ile da 	i"N•811.311rÚa 
entidadoo da adainietraçáo fadar 

'j5•51.1 tt ii;ir'  . tad.. a os Nunicipiom • ao 
82,841081148-4411-- 	 tatu. parágrafo dnioo 

memora que necomaárto, ou .f4.. antiaa 'idóneas , lamdiatamento 
ata ficam obrigado. • aportar, 

conelatentam na oeugéo das optas ¥1roglas de que 440 titulem.. nos 
realizável. 41/ou !acidentai 	 auge . receitas, inclusiva 

torno* do art. 189 da Conatituiçao 	. 
f 4 8  ■ Ag condições 	pagamento • de refinanciamento e 

  ropmeeadaa pela Unido ao* mutuário. originai., reteridae negue 
artigo, terão como bago usa Metia ponderada das apoiai deli:LU/v*8i~ 
credoras de forma a reflatir. a o ouato . pera • Unido, inclusive no 
tocante ái, garantia. proetadao.'  

Art. 16 - Tendo ela vista a.aogurax a ~emaneis do 
requisito de capacidade do pagamento ~tabele° do na Resolução n 8  82, 
de 1990. do Senado Federal, O Podar txectutiv0 antee da troca da 
divida antiga palco novo. inatrumento. (taoliange Dato), ~Piará 
comunicação ao Senado Federal informando a partiolpeogo relativa da. 
diversa. tontas de finanolamanto dam garantias iniciais (initial 
collateral) a aubsatmikk',Ja diatribuiçáo fflondOlidadk,dam oppllom 
definitivas doe credores. ' -''' , * • '• 

• • 	• 

4 N, :.¡• ndeaoontoe'que , Immtbam.a. aer,00noodidom na premente ranagoolsoão da 
...••••>, N.: Olvida externa. 	, • 	• 

Art. 10 - á • União autorizada a contratar instituições. .. ,. 	 Paço saber que 0,811:NADO PSDRRAL aprovou 	• 'ou, MAM financairam da porte internacional • de comprovada capacidade para • tormitimao,  a.  SENSVIDtS, Promidante 	noa termo' do.art.. 48,. LÁ' 1. do "agiganto 
o'. ',''r:,  deseapenner 	função noceeedria à preparação, 

leplasantaçáo do Acordo a que as ratara gata Reaoluçao. 	 .,isterco, promulgo a 94141K1Kte .• 'I '••••• • IL. v.i. '.; IR •. O V N . •• •  
4■4 ..e. ,.. 	

' 	" 
	••••''• 
	 • 	.. 

• e . 	, .: ... 	é 	RINOLUCAO•
'N'  

• • KIP 99 ,.139 1993 	:. g ...;.:. . , , ' 
• • 	 i 

,." , • .- Autorias o Governo do ratado do Mito 
grosso do Sul e contratar operação de 

• ' 	4:r. : crédito junto ao ilin00 de Crédito 
Nacional 	8/A, no valor dm 	Cri 

• 81.647.000.000,00 (oitenta • um bilhões 
• .." 	•": • '. ''. • •V...elementos e quarenta e cate milhões d* 

, • • 	• 	• 	. 	• . 	cruzeiros) para retinanciaaento de divi 
. 	• 	

- 
. 	' 	• da. resultantes de operações do crédito '  

.". '''... 	• .'' ':..--: por Antecipagéo de aeoeita Orçamentaria. 
• • .• 	• 	- 	• 	.. • • ,i -  . • 	 .. 
..c .-• .., , te Pr. Vv• , .•••14A0t.•, *, 	, i' . 1..: . , À •hi.i '• •1 •41..:: . ',. , ;; .4. ., se. • .r...g0 • 	h• '.■ ,. 	... 	. 

1  
• • 

. 	• 	
. 

• Art. 11 - Ou desembolo°s autorizados por esta Resolução 

. 	• 
.; • 	 Art. 118 - A Rapública ?adorativa do Brasil passará • *et' 

.". a devedora de todom os novos instrumento. a 	nitidez.. ...troca da 
• divida abrangida pelo acordo objeto deita Ramoluçáo 	 

. 	 Parágrafo tinimo - O Banco Central fica incumbido de 
ter ao lanado Facturai a contabilidade do acerto que será 

. • 	izado por °cosia* de sue retirada de papal, da reepensável pelaa 
ignoto. externa.. 

Art. 98 - Os contratos de amisméo de bónus não poderão 
• incluir as nenhuma hipótaea cláusulas da recaptura ou algum tipo de 

disposição contratual que posea fazer retornar aos bancos oe eventual.. 

"nikt poderão ultrapassar os limitos e condições satabelmoidoo pela 
'r • •' Amooluçáo it 8  82, do 1990, do Senado Federal. 

I 	 Art. 12 - De bônus, previstos neste Reeoluçéo e os 
• - Crédito. representativo. da opção de reastruturagio da divida ixtgrna 
t , . 	podara° Dar utilizados na aquisição  das participações.acionárlas no. 

&agito do Programa Nacional do Demeatatização. 
•'!,'":••• 	 8 le - O. Bónus de Desconto, os Bônus de Converaão da 
- 	Divida, os Danos de Dinheiro Novo e as Notas do Tesouro Nacional 

podarão egr convertidoe ao par, pelo seu valor de face, quando da sua 
utilização na financiada de que trata esta artigo, observada uma 
distribuição equilibrada entre 

::d 
	 (aa.n! 

Os 	par deverão sofrer deeégio inicial de 
't. 	trinta • cinco por cento em meu valor de toca, caso sejam utilimadom 

no programa Nacional da Deseetatização. O deeágio mera gradativamante 
~luzido, em panados ~atraio, na forma definida no Sumário da 

irr-

• 

!'. Principais Termo** (Tara &haat), - da que trata o art. le, desta 
• Resolução. . ....• 

,• 	 11 3• - Ou domais bônus proviotoe nesta Resolução • os 
• • Créditos representativos da Opção de Roaatruturaçao estio sujeitos ãe 

regras gerais determinadas no Programa Nacional de Demeatatizapão • ao 
•

▪ 

	'que eetabelemo • DesolUçA0,11 8 :.82, da 1990, do lanado Federal, quanto 
• as referido Programa. 	•• 	 • • • 	• 	• 	

•
• • 	• 	' 

	

. 	 • 

Art. 13 - Da parcial. do Parati.). Pinancing Agreement que 
• ria ter sido convertida ao par ao inveatiaantoa direto. no brasil 

„ - danosinade invamtment teature -, poderá mor utilizado pelos 
credores, para capitalização da instituições financeiras ou de 

• , controladora de instituição financeira, o limite ~imo da um bilhão, 
. 	quinhentos • noventa milhos. de dólares norte-americano.. 

• Art. 14 - Au doopexam justificadas • documentada. 
• .. retirantes á negociação a implementação doa instrumento. que 
▪ • ' materializarão o Acordo eculho suportada. pelo Brasil, excluindo 	am 
• . despegam incorrida. pato. oradores com viagens, hoopodageno ou 

O  serviços técnico. ou juridicoe de seu exclusivo interesseoonforma o 
. disposto no art. 48 da Resolução n. 92, de 1990, do Senado 'Federal. 

Art. Is - As entidades da administração direta • 
indireta de Betado. a Nuniciplom • da administração indireta da União, 
que não hajam efetivado ce dapósitom no Banco central, noe termo. dam 
Reeeluçõeo nes 1.841 • 1.144, do conselho nonatário nacional, deverão 
firmar com a Unido contratos de financiamento da divida nas acamas 
condições avençadas oom os credor.. externo., mediante garantias 

• iddneaa. 
• 5 1• - Berilo oblato de contrato, de financiamento doa a 

• • oUnião, igualmente as dividam vincanda. não sujeita. a depósito, bem 
" 	como ao decorrent4e dos contratos de dinheiro novo ao amparo do board° 

de 19118. 
e 2. — Em conoonancia com o disposto na Lei ne 8.388, da 

30 da ~abro de 1991, a União rapa...era, quando da Tamagacia9 40  da 
aeue ordditoo junto a entidades da administração fedoral indireta. aco 

• lutados, ao Distrito Federal • aos Nuniciploe, bom como ãe sues 
reopectivaa autarquias fundagdoo pública. e amp 	 nas quais 
detenham, direta ou indiratamento ou controla acionário, em eue* 

, 

	

	°parageme de crédito externo, as mesmo condiçies do pagamento • da 
refinsnoienento obtidas. polo Brasil junto aos credora. .da divida 

▪ estagna. . 
rJsk • 

• ..• 	 . 

• 

• 

is 	Ao apreciar • *acolha doo credores entre ae 
di 	 ~deo oferecidas no. termo* desta Acordo, o Senado Podara' 

• avaliará os eventuais ataitoo nagativoa, em ~moa eeeree0oadaleee de 
concentração nos inatruziento. pameiveiw'. 	ceonveralo ao par , no 

'Programa Nacional de Dageetatioação. 
O 2. - Conaiderado atandido o requiaito de equilibrio 

entre ao opções de permuta de principal, conforme consta do sumário do 
Tacaca da Minuta do Mordo sobre • divida estorna de médio • longo 
prazo. do Setor Público, o !lanado Federal expadirá Resolução aprovando 
a diatrlbuiçao reaultanto doe referidas opções. 

Art. 17 - is qualquer hipóteae, odp as doa atoo, 
contratos ou acordem firmados com base no disposto nesta Resolução 
serio anviadaa pelo Poder rxecutivo ao Sonadoslederal ata quinze dias 
apdo sua respectiva assinatura, na forma Original a dovidaaenta 
traduaidaa para a Mota portuguesa. 

• Art. le - rota Resolução *atra em 'Pipos AG data de sua 
pubiicagdo, Treinadas ao diepidigõed.e0 Caleft!#.88:5,. 

, 	 lanado Pàderal, aze 23 de descubro de 1992 
8,  • 	•PIADOR MAURO UNIVZOSS 

• 

•;• • . • 

, 	• 	 trealdnat* ••• ■., • 	. . 
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TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÁO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

SEÇÃO V 

Dos Impostos dos Municípios 

Art. 156. Compete aos Municípios insti-
tuir imposto sobre: 

le V. art. 167, § 4.°, CF. 
• V. art. 21, § 3.°, b, MP 1.490-14/96. 

I — propriedade predial e territorial urbana; 

• V. arts. 32 a 34, CTN. 

II — transmissão inter vivos, a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos a sua aquisição; 

• V. arts. 35 a 42, CTN. 

III — serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos no art. 155, II, definidos em 
lei complementar; 

• Inciso lã com redação determinada pela 
Emenda Constitucional n. 3/93. 

IV — (Revogado.). 

• Inciso IV revogado pela Emenda Constitucio-
nal n. 3/93. 

§ 1.0  imposto previsto no inciso I poderá 
ser progressivo, nos termos de lei municipal, 

• 
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de forma a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade. 

* Ni. arte. 182, §§ 2.* e 4.*, e 188, CF. 
• V. sómuia 589, STF. 

, 	2.°  O imposto previsto . no.  inciso II: 
1— não incide sobre a transmissão de bens 

ou direitos incorporados ao património de 
pessoa jurídica em realização de capital, nem 
sobre a transmissão de bens ou direitos de-
corrente de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses 
casos, a atividade preponderante do adqui-

. rente for a compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imóveis ou arrenda-
mento mercantil; 

* V. arts: 220 e as., CCo. 

.II — compete ao Município da situação do 
bem. 

§ 3.° Em relação ao imposto previsto no 
inciso III, cabe à lei complementar: 

• § 3.° com redação determinada pela Emenda 
Constitucional n. 3/93. 

I — fixar as suas aliquotas máximas; 	•' 
II — excluir da sua incidência exportações' 

de serviços para o exterior. 
§ 4.° (Revogado.) 

* § 4.° revogado pela Emenda Constitucional 
n. 3/93. 

• 

Seção VI 
Da repartição das receitas tributárias 

Art. 157. Pertencem aos Estados e .  ao 
Distrito Federal: 

* V. art. 187, § 4.', CF. 
• V. art. 21, § 3.*, b, MP 1.490-14/98. 

1— o produto da arrecadação do imposto da 
União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimen-
tos pagos, a qualquer título, por eles, suas 



autarquias e pelas fundações que instituírem 
e mantiverem; 

* V. art. 159, § 1.°, CF. 

II — vinte por cento do produto da arreca-
dação do imposto que a União instituir no 
exercício da competência que lhe é atribuída 
pelo art. 154, I. 

* V. art. 72, § 3.°, ADCT. 

Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
I— o produto da arrecadação do imposto da 

União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimen-
tos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem 
e mantiverem; 

* V. art. 159, § 1.°, CF. 
* V. art. 21, § 3.°, b, MP 1.490-14/96. 

II — cinqüenta por cento do produto da 
arrecadação do imposto da União sobre a 
propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados; 

* V. art. 72, § 4.°, ADCT. 

— cinqüenta por cento do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre a 
propriedade de veículos automotores licen-
ciados em seus territórios; 

* V. art. 1.°, LC 63/90 (Critérios e prazos de 
crédito das parcelas do produto da arrecada-
ção de impostos de competência dos Esta-
dos e de transferências por estes recebidas, 
pertencentes aos Municípios). 

IV — vinte e cinco por cento do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre 
operações relativas à circulação de mercado-
rias e sobre prestações de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal e de co-
municação. 

* V. art. 60, § 2,°, ADCT. 
* V. art. 1.°, LC 63/90 (Critérios e prazos de 

zi • crédito das parcelas do produto da arrecada-
ção de impostos de competência dos Esta-
dos e de transferências por estes recebidas, 
pertencentes aos Municípios). 



Parágrafo único. As parcelas de receita 
pertencentes aos Municípios, mencionadas 
no inciso IV, serão creditadas conforme os 
seguintes critérios: 

I — três quartos, no mínimo, na proporção 
do valor adicionado nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e nas prestações de 
serviços, realizadas em seus territórios; 

II — até um quarto, de acordo com o que 
dispuser lei estadual ou, no caso dos Territó-
rios, lei federal. 

• 
Art. 159. A União entregará: 

• V. art. 72, §§ 2.° e 4.°, ADCT. 

* V. LC 62189 (Fundos de Participação — nor-
mas sobre cálculo e entrega). 

I — do produto da arrecadação dos impos-
tos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados, 
quarenta e sete por cento na seguinte forni: 

a) vinte um inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal; 

* V. arts. 34, § 2.°, II, e 60, § 2.°, ADCT. 

• V. LC 62/89 (Estabelece normas sobre o 
cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação). 

* V. art. 21, § 3.°, b, MP 1.490-14/96. 

• b)vinte e dois inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Municí-
pios; 

* V. art. 60, § 2.°, ADCT. 

• V. LC 62/89 (Estabelece normas sobre o 
cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação). 

c) três por cento, para aplicação em progra-
mas de financiamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, atra-
vés de suas instituições financeiras de caráter 
regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recur- 
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sos destinados à Região, na forma que a lei 
estabelecer; 

. 	. 
* V. Lei 7.827/89 (Fundos Constitucionais de 

Financiamento). 

* V. art. 21, § 3.°, b, MP 1.490-14/96. 

II— do produto da arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados, dez por cen-
to aos Estados e ao Distrito Federal, propor-
cionalmente ao valor das respectivas expor-
tações de produtos industrializados. 

* V. art. 60, § 2,°, ADCT. 

* V. art. 21, § 3.°, b, MP 1490-14/96. 

* V. Lei 8.016/90 (Entrega das cotas de par-
ticipação dos Estados e do Distrito Federal 
na arrecadação do IPI de que trata o Inciso 
II do art. 159 da CF/88). 

* V. art. 1.°, LC 63/90 (Critérios e prazos de 
crédito das parcelas do produto da arrecada-
ção de impostos de competência dos Esta-
dos e de transferências por estes recebidas, 
pertencentes aos Municípios). 

* V. LC 74/93 (Fixação de coeficientes no 
Fundo de Participação dos Municípios): 

§ 1.0  Para efeito de cálculo da entrega a ser 
efetuada de acordo com o previsto no inciso 
I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do 
imposto de renda e proventos de qualquer 
natureza pertencentes aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 

§ 2.° A nenhuma unidade federada poderá 
ser destinada parcela superior a vinte por 
cento do montante a que se refere o inciso II, 
devendo o eventual excedente ser distribuído 
entre os demais participantes, mantido, em 
relação a esses, o critério de partilha nele 
estabelecido. 

* V. LC 61/89 (IPI — Fundo de Participação dos 
Estados). 

§ 3.° Os Estados entregarão aos respectivos 
Municípios vinte.e cinco por cento dos recur-
sos que receberem nos termos do inciso II, 
observados os critérios estabelecidos no art. 
158, parágrafo único, I e II. 

* V. art. 1.°, LC 63/90 (Critérios e prazos de 
crédito das parcelas do produto da arrecada- 

ção de Impostos de competência dos Esta-
dos e de transferências por estes recebidas, 
pertencentes aos Municípios). 
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Altera dispositivos da Constituição Federal. 

• 

	 ......... 

1 Felba e.•  kek  de proc. 

a.' 415_ .  de 19  (:1.  

• 

As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3.° do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0  Os dispositivos da Constituição 
Federal abaixo enumerados passam a vigo-
rar com as seguintes alterações:  

"Art. 40 [...] 

§ 6.° As aposentadorias e pensões dos 
servidores públicos federais serão custeadas 
com recursos provenientes da União e:das 
contribuições dos servidores, na forma da 
lei". 



"Art. 42 [...] 

§ 10. Aplica-se aos servidores a que se 
refere este artigo, e a seus pensionistas, o 
disposto no art. 40, §§ 4•°, 5.° e 6.°". 

"Art. 102 [...] 

— 1....] 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo federal ou estadual e 
ação declaratória de constitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal; 

[...I 
§ 1.0  A argüição de descumprimento de 

preceito fundamental, decorrente desta Cons-
tituição, será apreciada pelo Supremo Tribu-
nal Federal, na forma da lei. 

§ 2.° As decisões definitivas de mérito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ações declaratórias de constitucionalida-
de de lei ou ato normativo federal, produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, re-
lativamente aos demais órgãos do Poder Ju-
diciário e ao Poder Executivo". 

"Art. 103 [...) 
§ 4.° A ação declarat6ria de constituciona-

!idade poderá ser proposta pelo Presidente da 
República, pela Mesa do Senado Federal, 
pela Mesa da Câmara dos Deputados ou pelo 
Procurador-Geral da República". 

"Art. 150 [...] 
§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução 

de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a 
tmpostos, taxas ou contribuições, só poderá 
ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusiva-
mente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem 
prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. 

§ 7.° A lei poderá atribuir a sujeito passivo 
de obrigação tributária a condição de respon-
sável pelo pagamento de imposto ou contri-
buição, cujo fato gerador deva ocorrer poste-
riormente, assegurada a imediata e preferen-
Ciai restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido". 



"Art. 155. Compete aos Estados e ao Dis-
trito Federal instituir impostos sobre: 

I — transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos; 

II — operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior; 

III — propriedade de veículos automotores. 
§ I.° O imposto previsto no inciso I: 

[...I 
§ 2.° O imposto previsto no inciso II 

atenderá ao seguinte: 

[...] 
§ 3.° À exceção dos impostos de que tratam 

o inciso II do capta deste artigo e o art. 153, 
I e II, nenhum outro tributo poderá incidir 
sobre operações relativas a energia elétrica, 
serviços de telecomunicações, derivados de 
petróleo, combustíveis e minerais do País". 

"Art. 156 [...] 
III — serviços de qualquer natureza, não 

compreendidos no art. 155, II, definidos em 
lei complementar; 

[...] 
§ 3.° Em relação ao imposto previsto no 

inciso III, cabe à lei complementar: 
I — fixar as suas alíquotas máximas; 
II — excluir da sua incidência exportações 

de serviços para o exterior". 

"Art. 160 E...) 
Parágrafo único. A vedação prevista neste 

artigo não impede a União e os Estados de 
condicionarem a entrega de recursos ao 
pagamento de seus créditos, inclusive de 
suas autarquias". 

"Art. 167 [...] 
IV — a vinculação de receita de impostos 

a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 
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a destinação de recursos para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como determina-
do pelo art. 212, e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação de re-
ceita, prevista no art. 165, § 8.°, bem assim 
o disposto no § 4.° deste artigo; 

E...) 
§ 4.° É permitida a vinculação de receitas 

próprias geradas pelos impostos a que se 
referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de 
que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, 
e II, para a prestação de garantia ou contra 
garantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta". 

Art. 2.° A União poderá instituir, nos 
termos de lei complementar, com vigência 
até 31 de dezembro de 1994, imposto sobre 
movimentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza financeira. 

§ 1.0  A alíquota do imposto de que trata 
este artigo não excederá a vinte e cinco 
centésimos por cento, facultado ao Poder 
Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, total 
ou parcialmente, nas condições e limites fi-
xados em lei. 

§ 2.° Ao imposto de que trata este artigo não 
se aplica o art. 150, 1H, b, e VI, nem o disposto 
no § 5.° do artigo 153 da Constituição. 

§ 3.° O produto da arrecadação do imposto 
de que trata este artigo não se encontra 
sujeito a qualquer modalidade de repartição 
com outra entidade federada. 

§ 4.° (Revogado pela Emenda Constitucio-
nal de Revisão n. 

Art. 3." A eliminação do adicional ao 
Imposto sobre a Renda, de competência dos 
Estados, decorrente desta Emenda Constitu-
cional, somente produzirá efeitos a partir de 
I.° de janeiro de 1996, reduzindo-se a corres-
pondente alíquota, pelo menos, a dois e meio 
por cento no exercício financeiro de 1995. 
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Art. 4.° A eliminação do imposto sobre 
vendas a varejo de combustíveis líquidos e 
gasosos, de competência dos Municípios, 
decorrente desta Emenda Constitucional, so-
mente produzirá efeitos a partir de 4° de 
janeiro de 1996, reduzindo-se a correspon-
dente alíquota, pelo menos, a um e meio por 
cento no exercício financeiro de 1995. 

Art. 5.° Até 31 de dezembro de 1.999, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
somente poderão emitir títulos da dívida pú-
blica no montante necessário ao refinancia-
mento do principal devidamente atualizado de 
suas obrigações, representadas por essa espé-
cie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33, 
parágrafo único, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias. 

Art. 6.° Revogam-se o inciso IV e o § 4.° 
do art. 156 da Constituição Federal. 

Brasília, 17, de março de 1993. 
Mesa da Camara dos Deputados: 

Deputado INOCÉNCIO OLIVEIRA — Presidente 
Deputado ADYLSON Mon/. — 1.0  Vice-
Presidente 
Deputado FERNANDO LYRA — 2.° Vice-Pre-
sidente 
Deputado WILSON CAMPOS — 1. 0  Secretário 
Deputado CARDOSO ALVES — 2.° Secretário 
Deputado B. SÁ — 4.° Secretário 
Mesa do Senado Federal: 
Senador HUMBERTO LUCENA — Presidente 
Senador CHAGAS RODRIGUES — 1. 0  Vice-
Presidente 
Senador LEVY DIAS — 2.° Vice-Presidente 
Senador JÚLIO CAMPOS — 1.0  Secretárió 
Senador NABOR JÚNIOR — 2.° Secretário 
Senadora UNIA MARISE — 3.° Secretário 
Senador NELSON WEDEKIN — 4.° Secretário 

(DOU 18.03.1993) 

, 

, 



Folhe e.° 	 de voe. 

a.° 	ql 	do 19  CUÇ 

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 4, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993 

Dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3.° do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. 16 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. A lei que alterar o processo eleito-
ral entrará em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até 1 
(um) ano da data de sua vigência". 

Brasília, 14 de setembro de 1993. 

Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA - Presidente 

Deputado WILSON CAMPOS - 1.0  Secretário 
Deputado CARDOSO ALVES - 2.° Secretário 
Deputado B. SÁ — 4.° Secretário 

Mesa do Senado Federal: 

Senador HUMBERTO LUCENA - Presidente 
Senador CHAGAS RODRIGUES - L°  Vice- 
Presidente 
Senador LEVY DIAS - 2.° Vice-Presidente 
Senador JÚLIO CAMPOS - 1.0  Secretário 
Senador NABOR JÚNIOR - 3.0  Secretário 

(DOU 15.09.1993) 

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO N. 1, 
DE 1.0  DE MARÇO DE 1994 

A Mesa do Congresso Nacional, nos ter-
mos do art. 60 da Constituição Federal, com-
binado com o art. 3.° do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, promulga a se-
guinte Emenda Constitucional: 

Art. 1.° Ficam incluídos os arts. 71, 72 e 
73 no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a seguinte redação: 

"Art. 71. Fica instituído, nos exercícios 
financeiros de 1994 e 1995, o Fundo Social 
de Emergência, com o objetivo de saneamen-
to financeiro da Fazenda Pública Federal e de 
estabilização econômica, cujos recursos se-
rão aplicados no custeio das ações dos siste-
mas de saúde e educação, benefícios previ-
denciários e auxílios assistenciais de presta-
ção continuada, inclusive liquidação de pas- 

sivo previdenciário, e outros programas de 
relevante interesse econômico e social. 

Parágrafo único. Ao Fundo criado por este 
artigo não se aplica, no exercício financeiro 
de 1994, o disposto na parte final do inciso 
II do § 9.° do art. 165 da Constituição. 

Art. 72. Integram o Fundo Social de Emer-
gência: 

I — o produto da arrecadação do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza 
incidente na fonte sobre pagamentos 
efetuados, a qualquer título, pela União, in-
clusive suas autarquias e fundações; 

II — a parcela do produto da arrecadação do 
imposto sobre propriedade territorial rural, 
do imposto sobre renda e proventos de qual- 



quer natureza e do imposto sobre operações 
de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários, decorrente das 
alterações produzidas pela Medida Provisória 
n. 419 e pelas Leis ns. 8.847, 8.849 e 8.848, 
todas de 28 de janeiro de 1994, estendendo-
se a vigência da última delas até 31 de 
dezembro de 1995; 

III — a parcela do produto da arrecadação 
resultante da elevação da alíquota da contribui-
ção social sobre o lucro dos contribuintes a que 
se refere o § 1.° do art. 22 da Lei n. 8.212, de 
24 de julho de 1991, a qual, nos exercícios 
financeiros de 1994 e 1995, passa a ser de trinta 
por cento, mantidas as demais normas da Lei 
n. 7.689, de 15 de dezembro de 1988; 

IV — vinte por cento do produto da arreca-
dação de todos os impostos e contribuições 
da União, excetuado o previsto nos incisos I, 
II e III; 

V — a parcela do produto da arrecadação da 
contribuição de que trata a Lei Complementar 
n. 7, de 7 de setembro de 1970, devida pelas 
pessoas jurídicas a que se refere o inciso III 
deste artigo, a qual será calculada, nos exer-
cícios financeiros de 1994 e 1995, mediante 
a aplicação da alíquota de setenta e cinco 
centésimos por cento sobre a receita bruta 
operacional, como definida na legislação do 
imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza; 

VI — outras receitas previstas em lei espe-
cífica. 

§ 1.0  As alíquotas e a base de cálculo 
previstas nos incisos III e V aplicar-se-ão a 
partir do primeiro dia do mês seguinte aos 
noventa dias posteriores â promulgação desta 
Emenda. 

§ 2.° As parcelas de que tratam os incisos 
I, II, m e V serão previamente deduzidas da 
base de cálculo de qualquer vinculação ou 
participação constitucional ou legal, não se 
lhes aplicando o disposto nos arts. 158 II, 
159, 212 e 239 da Constituição. 



§ 3.° A parcela de que trata o inciso IV será 
previamente deduzida da base de cálculo das 
vinculações ou participações constitucionais 
previstas nos arts. 153, § 5.°, 157, II, 158, II, 
212 e 239 da Constituição. • . 

§ 4•° O disposto no parágrafo anterior não 
se aplica aos recursos previstos no art. 159 da 
Constituição. 

§ 5.° A parcela dos recursos provenientes 
do imposto sobre propriedade territorial rural 
e do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, destinada ao Fundo Social 
de Emergência, nos termos do inciso II deste 
artigo, não poderá exceder: 

I — no caso do imposto sobre propriedade 
territorial rural, a oitenta e seis inteiros e dois 
décimos por cento do total do produto da sua 
arrecadação; 

II — no caso do imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, a cinco intei-
ros e seis décimos por cento do total do 
produto da sua arrecadação. 

Art. 73. Na regulação do Fundo Social de 
Emergência não poderá ser utilizado o instru-
mento previsto no inciso V do art. 59 da 
Constituição". 

Art. 2.° Fica revogado o § 4.° do art. 2.° 
da Emenda Constitucional n. 3, de 1993. 

Art. 3.° Esta Emenda entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 1.0  de março de 1994. 
, 

limam° LUC.ENA — Presidente 
ADYLSON McrrrA — 1.0  Vice-Presidente 
LEVY DIAS — 2.° Vice-Presidente ' 
,WILSON CAMPOS — I.° Secretário 

„ NABOR JÚNIOR — 2.° Secretário 
AÉcio NEVES — 3.° Secretário 
NELSON WEDEK1N — 4.° Secretário 

(DOU 02.03.1994) 
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13-3321/1997 

REQUERIMENTO  

40?' 

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1997 

.14^■ ~-~orlikr 
MARIA QUADROS 

VEREADORA 

li- 

SItÃO DE REVI 

DEZ 199 * 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o 
peL 

pedido de informações abaixoerente ao PL 415/97 ou 

seja: quais os órgãos da administração direta e indireta e 

sociedades de economia mista que são devedoras junto ao 

Banco do Brasil de dívidas originárias de compromissos 

externos, bem como especificar os respectivos valores. 



Com. de Const. • justice 
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Senhores Vereadores 
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Membros 

Jose Mentor 
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Maria Helena 

Aurelio Nomura 

Audiência rablica BM.,. 415/97 realizada na Sala Tiradentes da 
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Solicitante: Sr. Vereador Wadih Mutran 
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Secret. Marlene de Oliveira 



4,4,541, Rootra num TAQUIARAPO SESIIA0 DATA ORADOR DONT. APARTE 

G1 1 Citava .Constit12Lic e Justiça 23.12.. 

O SR. SAL= CURIATI 

!Folha n.'20 	do proc. 

	do 19 

O funcionário ... , 

 

Declaro aberta a Audienoia Phlica referente ao Projeto 

de lei do Executivo 415/97 1  que autoriza o Executivo a firmar em-

tratos de confisca° e coneolidação de dívidas originexiae de compro-

missos externos, bem como de rescalonamento e retdinanciamento 

da dIvida externa de medi° e longo prazo junto ao Banco do Brasil SA 

e de outras providencias. 

Tendo em vista de que contaremos com a presença do no-

bre Secretário de Finanças do Mánicipio de Sáo Paulo, Dr. Jose 

Antonio de Freitas, vamos suspender os trabalhos por quinze' minu-

tos aguardando a chegada do mesmo s  bem como abrindo oportunidades 

para que os presentes possam fazer suas inscriçSes Ft fazendo par-

te dos trabalhos. 

Com a palavra o nobre Vereador Arselino Tatto. 
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01 2 dalva , C.Const.Justiça 23.12(97 

0 SR. ARSEL1NO TATTO 

Preaidente, constato que não htl quorum suficiente 

para abertura desta sessão. Não contamos com a R presença da Sr. 

..Secretário que (1 quem deveria nos dar explicaçSes e membros da Comia 

são estão presentes apenas V.Exa. e sete Vereador. 
• • 

No meu entendimento não há qual.= para abertura, Portan 

to, solicito que V.Exa. não proceda essa abertura, e o prazo, tambem, 

da inètalaçao marcado previamente era para ;12.11h, e j& se passaram 

dez minutos, e no meu entendimento esta audiencia publica não á 

da. 

O SR. 	SALIM 	CURIATI 	- Nobre Vereador 

Arselino Tett°, em que pese o respeito que tenho por V.Exa. e pelo 

cothectmento que tem a respeito da comunidade de São Paulo, e do 

Regimento Interno desta Casa, V.Ex.a. tamb4m tem o conhecimento do 

parecer e da opinião desta Presidencia a respeito da questa° de or-

dem x levantada por V.Exa., do qual esta Presidencia: entende que 

não existe qualquer dispositiva legal, seja no Regimento ou lei Or- 

ganica que preve quaorum minimo necessário para abertura de audien-

cia PtIblica. Mesmo porque esta Presid;ncia e . taMbElm entende, como 4 

- 



Iro TAQUISAAPO 

ai 3 dalva 
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	do 192.  

	

/1/ 1/61TJMAN.IX  	 SESIAD 

.Const.Justiç 

DATA 

a 23.12,S7 

O eNataariaric 

fato de Begimento de que audi;ncia.¡Ublica um espaço de discussão 

e não de deliberação, e não havendo necessidade de deliberação, não 

há necessidade de quorum. Ao passo que, com relação ao horário de 

abertura, V;Exa. sabe que existe, não EPS no Poder legislativo mas 

no Executivo e tambám no principal 8rgão de prazos que á o Judiciá-

rio, a tolerância de cinco, dez, at4 quize vinte minutos, ou 

muitas vezes ati mais para o inicio dos trabalhos. Aqui no agiremos 

- de uma outra forma a ponto de que cidadãos que estejam se desdlocan 

do de ,ar suas casas, enfrentando o trânsito da Cidade de São 

Paulo, estejam minimamente atrasados, fiquem prejudicados. 

O SR. ARSELINO TATTO  - 

Quero concordar com V.Exa. em relação a situação 

cagtica do trânsito da cidade de São Paulo fruto de um desgoverno 

que se instalou nessa cidade há mais de 4 anos, não se investe na 

melhoria, agora a tese que V.Exa, defende á de que em estando aqui 

I apenas V.Exa. a audiáncia pUblica teria validade. Isso 4 um verda-

deiro absurdo, trata-se de um projeto extremamente polâmico. Esta-

mos aqui para legislar com seriedade, para discutir os projetos 

com seriedade e constato que no há nenhum representante do Execu- 

tivo e a falta de quorum, inclusive o Presidente desta Comissão 



••• 
O SR. SALIM OURIATI Nobte Vereador, a ques- 

; 

• 
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i 	O 	1U111,1Uilui irr 

ai _ 4 •dalva C.Cons.Justi 23 . 12. 97 

TAQUIGRAFIA — —a 
de 1 

CONT. APARTt 

...nada contra V.Exa. que tem dirigido os trabalhos com brilhantismo 

apesar de forma irregular g porque no se constata quorum,--.~ 

tem se ausentado das audancias pabliaas. 

Com todo respeito ia volto a insistir que V.Exa. enf.- 

cerre eetia audignoia plIblioa, porque não tem validade no meu enten-
_,„. 

•dimento. 

t5o de quorum jtç foi respondida a tr.Exa. No existe a necessidade 

de . q..)tut o mesmo seja reiterado. 

A sessgo estEt suspensa por alguns minutos para que 

possamos retornar aos trabalhos. 

* * * 

. Suspensos, sai; reabertos os trabalhos sob a Presi- 

debncia do Sr. Salim Curiati. 
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runa 	te Cr ¡nue 

N:  	de 19 

O funcionário 	 

O SR. 	 - Esto reabertos os tra- 

balhos. A presente audancia ptiblica et referente ao Projeto de 

Lei do Executivo 415/97, que autoriza o Executivo a firmar contrato 

de cduafissão e consolidação do dividas orig4.nétrias de compromissos 

externos, bem como de resoalonamento e refinanciamento da divida 

externa de medi.° o longo prazo junto ao Manco do Brasil SÃ e dEt 

'outras providencias. 

Solicito aos senhores que façam suas inscriçSes. 

Esto presentes o Sr. Secretãrio de Finanças do Município de SR° 

Paulo, Dr. Jose AntOnio de Freitas, Vereadores Salim Curiati, Arse-

lino Tatto, einett Adriano Diogo. 

Com a palavra o nobre SecretÉrio Jose AntÉnio de Frei 

tas. 

• 
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DATA  

23.12.9 

DESSA° 

const.justiça do proc 

1 tritititii)M;:46 o ./11"...., I 
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS  ---iiirci-almeiilUirqup.0 pe- 

ROO rIX) 

G2 

dir desculpas, pois a audiencia estava mareada para 11h mas não foi possi- 

vel chegar no horas rio. 

Basicamente tenho pouco a dizer sobre este projeto de 

lei, que decorre de contrates da Prefeitura e da São Paulo Transportes 

firmados nidecada de 80. Quando, o Ministro Dilson Funaro declarou urna 

morato. ria unilateral, embora a Prefeitura repassasse os valores ao Banco 

Central.. este no repassava aos credores externos no primeiro momento. _ 

Posteriormente, a Prefeitura por orientaçao do Governo Federal, deixou 
g 

e repassar 'esse recurso ao Governo Federal que, por sua vez, nao o Te-

passava' aos credores externos. Isso caminhou, a moratoria foi suspensa, 

os contratos foram retomados, e o Governo Federal, por meio de Secretaria 

o Tesouro Nacional, fez uma consolidaçao de toda a divida do pais e pro-

cedeu a uma renegociação com os credores externos. O resultado foi que a 

Prefeitura, apesar de estar repassando esses recursos ao Governo Federal, 

que paga os credores externos, ficou pendente de regularizaçao em parte 

dele, objeto do presente projeto de lei.Há um engano quando se fala que 

e uma negociaçao junto ao Banco do Brasil. No, o Banco do Brasil, na 

verdade, está funcicnando cano agente do Tesouro Nacicnal.A Secretaria do 

Tesouro Nacional no e um banco, e uma Secretaria, e o Banco do Brasil 



• A 
mente, mas encaminharei a Camara ainda hoje. Portanto, se faz absolutamen 

necessário que o projeto seja votado. Não ; aumento de divida. No primeiro 

momento a Prefeitura tem uma parcela a ser consolidada e a Prefeitura fun- 

ciona cano garantidora da São Paulo Transportes. Sao dividas de boroas de 

longo prazo. São essas as informaçoes iniciais e estou a disposiçao. 

O SR. SALIM CURIATI  - Há perguntas para o nobre Secre- 

..ario de Finanças? 

O SR. ARSELINO TATTO  - Primeiro quero registrar a falta 

o quorum nesta audiencia publica, ja 

• 

que ha nove Vereadores nesta Comiss 

apenas dois esto presentes. Segundo, devo agradecer a presença do Sr. 

ecreta rio. 

Foi elaborado um documento, encabeçado pela Vereadora 

na Maria Quadros, do PSDB, com o apoio de diversos vereadores, em que nos 

equeremos algumas informaçoes: quais os orgaos da Affininistraçao direta e 

ndideta e sociedades de economia mista devedoras junto ao Banco do Brasil 

e dívidas originárias de compromissos externos, bem cozo, se possível., es 

• 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO • Ptiut:0 -V,-r 

— TAQUIGRAFIA 

DATA 

23.12.97 

ROO IMO 

G2 2 vale ria 

NUA !  TA0U18111APO 

const.justiça 

SESIA0 

repassa os recursos ao Tesouro Nacional 'que paga os credores externos. 

Portanto, trata-se de uma consolidaçao de algo que esta sendo executado. 

A Prefeitura vem sistematicamente sendo cobrada pelo Governo Federal, pela 

Secretaria do Tesouro Nacional. No trouxe copia dessas cobranças, infeliz 



— TAQUIGRAFIA — 

SESSÃO 

23.12.97 

COE. APARTE DATA ORADOR ROO 

G2 

é 

pecificar os respectivos 1.:alores. 

const.justiça 

Folha n. 	3Z   do proc.{ 

	de 19 	É 

tuncionàrio 
O SR. SALIM CURIATI  - Quero no esclarecer, Sr. Secreta 

MIA 	TA0111•RAPO  1 

3 	vale ria 

. 	. 	 . 
rio, que esse documento foi apresentado a Comisso de Constituiçao e Jus- 

tiça e nao rd-~.~p~a~~~---*did ainda. 

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, 

• 

Sr. Sebretario, inicialmente quero reiterar ao Sr. Presidente que ) embora 

t 
eu reconheça seu esforço pessoal esta reunião esta sendo realizada sem 

quorum. 

Sr. Secretario, acompanhei um pedido de emprestimo jun- 
à 

to ao Banco do Brasil para a aquisição de dois incineradores de lixo, pe- 

dido feito diretamente por SVP e SSO da ordem de 600 milhges de dOlares. 

Era um emprestimo onde o Banco do Brasil seria o avalista de um pool de 

bancos internacionais e brasileiros capitaneado pelo Amro Bank (?), alemã 

Esse financiamento está bem adiantado. Embora o Banco Central tenha se 

manifestado contra a operaçao porque caracterizava endividamente èriproibi 

que a operaçao fosse feita pelo Banespa, a Prefeitura imediatamente se di 

rigiu ao Banco do Brtail e as tratativas estio bem adiantadas para a libe 

raçao dos recursos. Sei que no foi encaminhado por sua Secretaria, mas 

gostaria de saber se esse projeto de lei vincula esse tipo de empréstimo, 

como dos incineradores de lixo. E no caso 11.;. o agravante de que os incine 

CÂMARA MUNICIPAL .  DE SÃO PAULO • 
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e 
m 	A 

radoree no tenlicença ambiental. Mesmo que saia o Çinancimento a Prefei- 

tura ter a muita dificuldade para instalar os equipasentos. Na mesma linha 

• 

quero entender o que vem sendo feito ounieiminai~~~1~~ 

Bealding====== 
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SESSÃO DATA 
	

ORADOR 

CCJ -aud.pu 23.12.9rt
Folha n: do proc. 

DONT. APARTE 

de 19 

O funcionário 	 
em relação ao BNDS. Estão sendo pedidos empréstimos junto ao BND3, prin- 

cipalmente no que diz respeito ao projeto chamado "Pura-fila". Eu queria 

entender. Sinceramente, não tenho nenhum juízo de valor formado. Eu que-

ria entender por que quando vem o projeto àutorizativo para firmar con-

trato de confissão e consolidação de dividas já existentes, por que não 

vem a relação das dívidas. 
k 	  

Deveria constar no projeto de lei quais são essas dívidas, a 

natureza, o processo, enfim, como elas estão. Nem na exposição de motivos 

elas aparecem. Então, fica muito difícil para a Câmara. É evidente que a 

Prefeitura tem que fazer empréstimos, rolagem de divida. Isso é natural, 

faz parte da atividade financeira e administrativa. O que nos surpreende 

por que ncis não temos acesso a esses dados. 

Sé) para concluir, um Ultimo pensamento. Ontem, Quando o senhor 

veio 'a. audiãncia publica na Comissão de Educação, com o Vereador Cosma 

Lopes, em que ncis pedimos que a execuç .ão orçamentgria dos gastos com a 

educação e despesas com ensino fossem ficar claros, para ver qual o mon-

tante que iria ser transferido para o ano 2.002, o senhor se comprometeu 

conosco que, hoje ao meio-dia, esses dados estariam em nossas mãos. Acre-

dito que já deve ser meio-dia, estamos juntos aqui trabalhando, então, 

depois Que encerrar a reunião, o senhor poderia ver como a gente pode 

• 
■ 
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ter acesso aos dados. Muito obrigado, Sr. Presid 
Folha n: 	/0  do proc 

N.  41/45 	de ig 

O funcionário 	./vvv  

O SR. SALIM OURIATI 	- Com a palavra o Sr. Secrettl- 

rio Jose Antonio, 

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS  Voltando a esse projeto de 

lei, num primeiro momento, ele consolida dívidas relacionadas com obriga 

çaes externas em atraso dos anos de 1989 e 90. No segundo momento, ele 

reescalona w refinancia juros da:o pagos tambáa de 1989 a 91. 

Ngo é que esses juros dão tenham sido pagos porque a Admiris-

traçgo de ate entgo ngio quis pagar. A orientaçgo do Governo federal foi 

(rue no fossem pagos esses juros, não fossem pagos esses compromissos ex 

ternos. Mesmo o repasse que porventura a Prefeitura tenha feito ao Gover-

no Federal, este não repassou aos credores. 

Esse contrato, esse dprojeto de lei é bem especifico. Ele tra 

ta de duas dividas. Uma da Prefeitura que chamamos de dívida de medi° e 

longo prazo, em dólar, 35 milhaes e depois em bônus, que sgo os juros, 

2.297 milhaes, sempre em dólares. E da São Paulo Transporte, 49 milhes 

a 3 milhaes. Total desse refinanciamento, desse rescalonamento, que, re-

pito, dão aumenta a dívida em nenhum momento, porque isso já vem sendo 
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pago k secretaria do Tesouro Nacional. É somente uma consolidaçgo daquil 

Foffia n: el,k 	do proc. 
N • 	,e9S. 	de 19 
O funcionário 	 

Eu tenho a resoluçgo do Senado, n2 20, de 20.6.91, que autori 

za a União a fazer exatamente isso que o município estã propondo 'a Cena-

ra e tambem tenho a Resolução 98, do Senado, que diz respeito especifi-

camente aos juros. 

Trouxe a relação dos credores relacionados a esse projeto de 
e"' 

lei. Vou deixar com a Presidencia, tanto da no Paulo Transporte, quanto 

da Prefeitura Municipal. Tem dois quadrinhos, tres quadrinhos, a resolu 

ção dO Senado, duas resoluçiies e encaminho ainda hoje três ou quatro 

correspondências da secretaria do Tesouro Nacional, 4.á deveria ter enca 

miáhado, foi um esquecimento meu, em que cobra as providencias da Prefei 

tura até o dês de março. 

Não e, repito, uma dívida nova. 11 uma consolidação daquilo 

que já está sendo pago. Deixo com o presidente todo esse material que 

tem a composição dessa divida. 

Evidentemente, isso não tem nada a ver com esse processo... 

O SR. ADRIANO DIOGO 	Quato o Senado faz, aprovaç'ec de rola- 

gela, e para cada pacote e especIfico. 

que a Prefeitura esta. fazendo. 
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O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS  - A resoluçgo trata disso. 

O SR. ADRIANO DIOGO  - É discrimán 

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS  - Isso. Continuando a resposta, 

esse projeto de lei absolutamente nada tem a ver com os incineradores. 

nZio sei se 	se 
Os incineradones está correndo partedjá chegou It Câmaradjá foi apro- 

vado, no conheço. 

Com relaçgo ao BNDS, a Prefeitura vem há algum tempo, inici-

ando com os corredores. Houve a promessa de que o BNDS faria= empresti 

mo para a execuçgo das obras dos corredores. lan foi possivel na oportu-

nidade. Nesta Administraç'ão, voltou-se ao BNDS visando um empréstimo pE.- 

ra o "Pura-fila". O projeto técnico já foi apresentado ao BNDS. Parte 

desse projeto já foi aprovado pelos departamentos técnicos do BNDS. Esse 

tipo de empréstimo está caminhando muito bem junto ao banco. brgio foi 

ainda assinado nada, mas está sendo analisado pelo 3NDS. Com  rela& ao 

demonstrativo de gastos com a educa4o, embora seja 12h1Onin, espero 

cumprir com o compromisso. Se n'go chegar ate 12h3Omin, lh, com certeza, 

hoje chega. 

cZ§:==:zeenrzdaepeee4èieeeigzz$r~ 
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i O funcionário 	 f 

O Sr. Adriano MORO  - Gostaria, se fosse possfvel dar vista 

no processo. Qual rS o montante da d/vida. 1)0 milhes. 

O Sr. Salim Curiati  - Esta Presidência recebe os informativos 

do Sr. Secretario de Finanças, oompostos por mit dez folhas, que será 

encaminhado ã. Comissão de Justiça na tarde de hoje. Alguma questão a 

mais a ser levantada pelos presentes ? 

O Sr. Argelino Tatto  Entendo que na temos que fazer uma 

anjiise, com todo o cuidado, com toda essa documentação. Não sei como 

V.Eka. ira proceder para que chegue às mãos de todos os Srs. Vereadores 

uma cOpia desses dados que o 'Sr. Secretario nos encaminha. É possfvel 

todos os vereadores, pelo menos da minha bancada eu reivindico. 

0 Sr. Salim Curiati - Então, serd encaminhada uma chia ao 

lfder do PT, para fazer encaminhamento e analise da sua bancada. Mas 

de qualquer forma esse relatgrio apresentado pelo Secretario estará 

hoje encaminhado devidamente à Comissão de Justiça. Alguma questão 

mais ? 

O Sr. Adriano Digo  - Primeiro fiqueisatisfeito com a expli-

cação que V.Exa. deu, agora, não entendi o seguinte, esses empréstimos 

foram aprovados em sessães do Senado. Recentemente houve uma outra 

sessão de rolagem da dvida l  não tem nada a ver, este vai ser um novo 

processo. Este é de 90 e esses novos não estão sendo apresentados ? 

Isso que queria entender. COM  é que estes aqui que a gente esta tendo 

acesso e tal, e dos incineftdores de 600 milhes de dglares correm pa-

ralelo sem nenhum tipo de ... porque não veio nada para a eamaralnem 

'CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO • 
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de 
vai vir, esse empr4stimo esta. para sair. (O funcionário 	 

 19 	I  

0 Sr. Salím Curiati - Nobre vereador, embora e nobre a ques-

tão de V.Exa., devo ressaltar que a nossa audiéncia pUblica deve se 

ater ao tema em pauta, que o projeto 415/97, do Executivo, que consta 

esse pedido de emprestimo esta em tramitação e não faz parte nem 4 

. atingido por esse projeto. Alguma questão a mais, 

O Sr. Adriano Digo - Já entendi. Não sou tão limitado assim 

mas queria entender como que tem outros processos de emprestimo cor,- 

rando no Banco do Brasil que não estão inclu/dos no projeto. É sg isso 

que queria entender, mais nada. 

O Sr. Salim Curiati - Nobre vereador, pelo que entendi, esse 

projeto se refere a dividas contraldas na decada de 80, especificamente 

89 e 90 da São Paulo Transportes, da Prefeitura MUnicipal de São Paulo, 

não de emprestimos a virem a ser atendidos'. O Secretário de Finanças 

pode ter a palavra para ratificar ou retificar. 

O Sr. Adriano Dtgo - Queria saber, porque como está escrito 

Banco do Brasil, pensei que todos os pedidos de emprestimos podiam 

. estar contemplados neste projeto, não BC,  esses preteritos. 

O Sr. Salim Curiati - Há algum orador inscrito ? Alguma per-

gunta a ser feita? Maio algum esclarecimento ?(Pausa.) Nenenhum dos 

presentes se manifestando, antes de encerrar, convoco os Srs. Vereado-

res para aprOxima audiência publica sobre o mesmo tema, PI 415/97, do 

Executivo, para dia 29.12.97 , as 11 horas neste Salão Tiradentes. 

Esta encerrada esta audiência pliblica. 
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Presidente ; 	Sr. Vereador Wadih Mutran 

Membros 	; 	Srs. Vereadores 

Maria Helena 

Bruno Feder 

Argelino Tatto 

Edivaldo Estima 

Salim Curiati 

Maeli Vergniano 

Jose Mentor 

Aurelio Nomura 

Audiencia PUblica s/ PL 415/97 ,realizada na Sala Tiradentes 

da Câmara Municipal de São Paulo dm 29 de dezembro de 1997.. 

Solicitante: Sr, Vereador wadib Mutran 

Secreteriat Sra. Marlene de Oliveira 

(Memo ni2  91/97-C.C.3.) 
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SESSÃO . 

O SR. SALIM CURIATI - Aos 29 dias do mês 

de dezembro de 1997, no Salão Tiradentes da Camara Municipal de São Pau- 

lo, no horário legal designado e previamente convocado, damos in/cio à 

audiência palica a respeito do projeto de lei de autoria do Executivo 

n2 415/97,v qual autoriza o Executivo a firmar contratos de confissão e 

consolidação . de d/vidas originá.rias de compromissos externos% bem como 

de reescalonamento e refinanciamento da divida externa de gémaio e lon 

go prazo, junto ab Banco do Brasil SA. e de outras providancias. 

Presentes à audiancia publica .0 nobre Secretário de Finan, 

ças do àunicipio de São Paulo Dr. Jose Antônio de Freitas, o nobre Verea 

dor. do PT Henrique Pacheco. Na Presidencia, o Vereador Selim Ouriati. 

Tambem presentes estão a Sra. Lenice Darli Antunes; Sr. Wilson Roberto 

Tomasinni, Sr. Rivaldo SAntana. 

Solicito a todos os presentes que quiserem se manifestar 

durante a audiencia panca que façam sua inscrição para que possamos 

prosseguir com o feito. 

Primeiramente, o Sr. Secreterio Jose Antônio de Pretias 

fará uma explanação a respeito do projeto. 

O SR. JOSã ANTÔNIO DE FREITAS  - Bom dia a todos. COMA foi 

• 
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dito na reunião passadaa, esse projeto de lei se f -netreas o urna Vez 

que a Prefeitura vem sendo cobrada sistematicamente pela Secretaria do 

Teseouro Nacional para que se resolva una questão pendente relativa a nu 

d/vidas contra/das pela Prefeitura nos anos de 80, basicamente. 

O que aconteceu - de una forma bem sucinta - foi que quand 

o Ministro Dilson Pumaro decretou a moratOria unilateral com os credores 

externos, o Governo brasileiro deixou de pagar, deixou de repassar os pa 

gaffentos que ele recebia de prefeituras e de governos estaduais aos ore- 

dores externos. Num primeiro momento, a Secretaria do Teyouro Nacional 

deixou simplesmente de repassar. A Prefeitura, no caso espec/fick, pa-

gava sua divida, e o dinheiro ficava retido em BrasIlia. 

Num segundo momento, foi dada a instrução para que a Pre-

feitura deixasse de repaasar esses recursos. 

Então, esse projeto de lei visa basicamente a 9 equacio-

nar essa pendência junto à Secretaria do Tesouro Nacional. 

-f á citado o Banco do Brasil porque este 4 o interveniente. 

A Prefeitura não deve absolutamente nada ao Banco do Brasil. A Prefei-

tura deve - e está a/ esse contrato de confissão e consolidação dessa 

divida - junto à Secretaria do Tesouro Nacional. A bem da verdade, ela 

nem deve à Secretaria do Tesouro Nacional, ela deve aos crelores exter- 

ADOIDO 

Y1 
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ti  

nos parcelas dos juros que não foram pagos, que deixaram de ser pagos, 

ou por retensão do Governo Federal ou por ika:* instrução do mesmo. 

E essa divida monta cerca d milhes. Parte dela refere 

se diretamente à Prefeitura e z parte dela refere-se à São Paulo Trans-

portes. 

Repito: são dividas contraldas na década de 80, e esse não 

pagamento se deu nos anos 90, de 89 a 91. Isso consta no projeto de lei, 

est.É baseado na n resolução n2 20 do Senado Federal e na Resolução n.2 

98 também do Senado Federal, de dezembro de 1992. 

Essas seriam as consideraçOes iniciais. Estou à disposição( 

O SR. SALIN CURItATI - Tem a palavra o nobre Vereador 

Henrique Pacheco. 

O SR. HENRIQUE PACHECO  - Quero inicialmente suudar o Sr. 

Secret-ário José Antônio de Freitas pçor sua presença. Essa é uma 

ria que que j;. vem se arrastando h alguns anos. Quero ter a oportunidade 

de apreciar esses documentos que estou recebendo en tranquilamente fa-

rei minhas consideraçSes. No ser É nesta audiência, mas  por ocasião da 

votação deste projeto terei a oportunidade. Náa fico agradecido de poder 
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contar com a presença do Sr. Secretário, porque, diferentemente do que 

tivemos ontem, quando debatíamos a ques*tão da educação, o Sr. Secretá-

rio da Educação sequer se deu ao trabalho de vir a esta Casa para discu-

tir um tema da magnitude do projeto de ontem. 

Obrigado. 

O SR. sAmm CURIATI  - A igem dos presentes deseja se ma-

nifestar? (Pausa),  

Sr. Secretário, V.Exa. tem presente a respeito do que 4 

o *montante dessa divida, não tem? V.Exa. poderia nos passar os dados, 

por favor? 

O SR. JOd ANTÔNIO DE rREITAS  - O total e de 90 milhes de 

dólares, 90 milhes, 883 mil, dos quais a Prefeitura tem aproximadamen-

te 36 milhões, ou 37 milhes e a São Paulo Trnnsportes, cerca de 43 mi- 
., 

1hZes. Repito: há necessidade da aprovação desse projeto de lei para con 

solidar uma dívida já existente, contraída na decada de ao, que, por 

motivos R alheios Prefeitura - veja bem, isso 4 verdadeiramente corre-

to.. . 
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verdadeiramente correto - por motivos alheios à Prefeitura, o pag 

dos juros e pagamento de parcelas do principal não foi feito durante:g os 

anos de 89 a 91. 

Então, isso simplesmente drama dit consolidação daquilo que 

existe, g daquilo que a Prefeitura ~pagando mensalmente e mão au-

menta, de maneira nenhuma, o total da dIvida municipal. 

O SR. SALIM CURIATI - Algum dos presentes deseja se mani-

restar? 

Tem a palavra o Sr. Casar Neto. 

O SR. CáSAR NETO  - Sr. Secretário Jose Antônio de e= Fr 

tas. O fato de essa cly5da nãoill ter sido paga de 89 a 91, quando a ad-

ministração era da Prefeita Luiza Erundina, então no PT, e parte dela 

dizer respeito à extinta CRTC, hoje SPTrans, eu gostaria que V.Exa. 

casse em mitidos. Isso quer dizer exatamente o que? 

O SR. JOSá ANTÔNIO DE FREITAS - Veja bem. Incida pendente-

mente da administração ser da Sra. Luiza 	na, isso não foi pago por 

vontade da administração PT;isso não foi repassado aos credores externos 
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por vontade do Governo Federal. A Prefeitura repassava os recursos ao 

Governo Federal, mas*como este deoretou a moratOria unilateral, o Govern 

Federal recebia esses recursos e não repassava-os aos credores externos. 

Isso num primeiro *momento. 

Num segundo.momtento, o Governo Federal deve ter dito 

administração da epóca: esses recursos que vocee estão enviando, voais 

parem de fazá-lo, porque não estão sendo repassados aos credores. 

Então, não foi, absolutamente, tflh falha da administração 

anterior. Foi uma decisão do Governo Federal. 

Devido a isso a Prefeitura vem sendo agora sistematicamen-

te cobrada pela Secretaria do Tesouro Nacional, porque isso foi renego- 

*ciado. A Prefeitura vem repassando esses recursos ao Governo Federal, 

que, por sua vez, repassa aos credores externo?, mas 114 necessidade de 

set firmar um contrato. Isso es -g sendo feito baseado num contrato 1,4. de 

1980, que ja está superado. 

Então, o que a Prefeltura pretende regularizar uma situa 

ção já existente. 

O SR. SALDE CURIATI  Algum dospresentes deseja se mani-

festar? (Pausa) 
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Nenhum dos presentes manifestando sua vontade, declaramos 

satisfeitas as formalidades legais e encerrada a presente audiência plí- 

blica. 

Tenham todos uma boa tarde. 
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DA COMISSn DE CONSTITUIÇn 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 0415/97. 

nicOa 	 o CÃ 

, 16 - PAR 
V, 16-0127/1998 

Folha 
N o 

o funcionário 

Trata-se de projeto 	de lei, encaminhado pelo 	Sr. 
Prefeito, que misa autorizar o Executivo, a Administra4o 
Indireta e as sociedades de Economia Mista a firmarem, 
junto ao Banco do Brasil S/A, este na qualidade de Agente 
do Tesouro Nacional, contratos de confisso e 
consolida4o de dívidas originárias de compromissos 
externos, nos termos da Resoluço nfl 20 7  de 21 de junhq 
de 1991, do Senado Federal. 
De acordo com a propositura, ficam também autorizadoS a 
firmar contratos de reescalonamento e refinanciamento da 
dívida externa de médio e longo prazos, nos termos da 
Resolu•'ão nR. 98, de 23 de dezembro de 1992 7  do Senado 
Federal; fica a Executivo, ainda, autorizado a 
comparecer, como interveniente garantidor, nos contratos 
referidos, contraídos pela sua Administraç'ão Indireta e 
SoLiedad de Economia Mista; nos financiamentos 
previstos no irts. 1R e 29. ser'ão observadas as mesmas 
condiçes obtidas nos acordos de renegocia4o firmados 
pela Uni"ão com os credores estrangeiros; em garantia das 
operaçes de que tratam os arts. 12. e 29., o Município 
oferecerá os créditos de que tratam os artí-. 156 e 159, 
alínea "b", do inciso I e o inciso II do art. 159 da 
Constituiç'ão Federal, observada a Emenda Constitucional 
W.1\3 7  de 17 de março de 1993. r\ 	• 
çO\Foletp,',,,e,ncontra 6bices de ordem legal, estando 
aMparado•noiSk. 13, I; 56 e 69 7  XIV, todos da Lei 
Orgânica do - Muicípio. 
Assim sendo, somos 

Sala da Comi ,. ..,ao de Constituiç'ão e Justiça, v/71A2 /-02  
PELA LEGALIDADE 

17 - RELCOM 
, 17-0024/1998 

• 	- 
jis./p10415-7 
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, 	• 
O projeto também autoríza 'estes mesmos entes ,ak 

firmarem contratos de rees aritamento e refinanciàmento 
da dívida externa de médi longo prazos - DMLP, junto 
ao Banco do Brasil S/A, es e na qualidade de Agente do 
Tesouro Nacional, nos termos da Resolução ne 98, de 23 de 
dezembro de 1992, do Senado Federal. 

Segundo o artigo 32 da propositura, o Executivo 
fica autorizado a comparecer, como interveniente 
garantidor, nos contratos acima especificados, contraídos 
pela sua Administração Indireta e Sociedades de Economia 
Mista. Em garantia dessas operações, o Município 
oferecerá os créditos de que tratam os artigos 156 e 158, 
alínea "b", do inciso I, e o inciso II do artigo 159 da 
Constituição Federal, observada a Emenda Constitucional 
n2 3, de 17 de março de 1993. 

Segundo a exposição de motivos, trata-se de dividas 
originadas em obrigações externas, em atraso, de 1989 a 
1990, bem assim de contratos de reescalonamento e 
refinanciamento da dívida externa de médio e longo 
prazos, junto ao Banco do Brasil S/A. Esclarece, ainda, 
que durante o período referido, os valores pagos não eram 
remetidos ao exterior e ficavam depositados no Banco 
Central do Brasil ou, por orientação do próprio Governo 
Federal, não eram pagos. 

Nos aspectos do mérito que cabe à Comissão de 
Administração Pública analisar, entendemos que a matéria 
é de interesse da municipalidade devendo prosperar e 
ser aprovada pelo E. Plenário. 

EFEITO 
-,b Favorável, pelo exposto, é o parec-"'. EIVI  

Sala da Comissão de Administração Pública, 
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O Senhor Prefeito enviou à Câmara o projeto de lei . 
415/97 que visa autorizar o Executivo, a Administração 
Indireta e as Sociedades de Economia Mista a firmarem, 
junto ao Banco do Brasil S/A, este na-quêlidade de. A§.ente0:2 
do 	Tesouro Nacional, 	contratos .4,11a 	confissão 	e 
consolidação de dívidas originárj,‘ de compromissos. 
externos, nos termos da Resoluçãqh2„.2°,:de 21 de junho 
de 1991, do Senado Federal. 
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DA COMISSO DE ADMINISTRA00 PUBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI 415/97 

O Senhor Prefeito enviou à Câmara o projeto de lei 
415/97 que visa autorizar o Executivo, a Administração 
Indireta e as Sociedades de Economia Mista a firmarem, 
junto ao Banco do Brasil S/A, este na qualidade de Agente 
do Tesouro Nacional, contratos de confissão e 
consolidação de dívidas originárias de compromissos 
externos, nos termos da Resolução n2 20, de 21 de junho 
de 1991, do Senado Federal. 

O projeto também autoriza estes mesmos entes a 
firmarem contratos de reescalonamento e refinanciamento 
da dívida externa de médio e longo prazos - DMLP, junto 
ao Banco do Brasil S/A, este na qualidade de Agente do 
Tesouro Nacional, nos termos da Resolução n2 98, de 23 de 
dezembro de 1992, do Senado Federal. 

Segundo o artigo 32 da propositura, o Executivo 
fica autorizado a comparecer, como interveniente 
garantidor, nos contratos acima especificados, contraídos 
pela sua Administração Indireta e Sociedades de Economia 
Mista. Em garantia dessas operações, o Município 
oferecerá os créditos de que tratam os artigos 156 e 158, 
alínea "b", do inciso I, e o inciso II do artigo 159 da 
Constituição Federal, observada a Emenda Constitucional 
n2 3, de 17 de março de 1993. 

Segundo a exposição de motivos, trata-se de dívidas 
originadas em obrigações externas, em atraso, de 1989 a 
1990, bem assim de contratos de reescalonamento e 
refinanciamento da dívida externa de médio e longo 
prazos, junto ao Banco do Brasil S/A. Esclarece, ainda, 
que durante o período referido, os valores pagos não eram 
remetidos ao exterior e ficavam depositados na Banco 
Central do Brasil ou, por orientação do próprio Governo 
Federal, não eram pagos. 

• 	Nos aspectos do mérito que cabe à Comissão de 
Administração Pública analisar, entendemos que a matéria 
é de interesse da municipalidade devendo prosperar e 
ser aprovada pelo E. Plenário. 

No entanto, ponderamos pela apresentação de um 
substitutivo de modo a obrigar o Executivo a informar à 
Câmara Municipal de São Paulo, por meio de suas Comissões 
de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, as 
condições negociadas em cada contrato, as garanti .  
oferecidas casw_a caso, os pagamentos efetuados e o saldg 
Omedorao_jing_l_dg="C-Tada exercjçi.aiinanceiro.  

Favorável, pelo exposto, é o parecer. 
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SUBSTITUTIVO N2 	 /98 DA COMISSM) DE 
ADMINISTRAM PUBLICA AO PROJETO DE LEI 415/97 

Autoriza o Executivo a 	firmar contratos de 
confissão e consolidação de 	dívidas originárias de 
compromissos externos, bem como de reescalonamento e 
refinanciamento da dívida externa de médio e longo 
prazos, junto ao Banco do Brasil S/A, e dá outras 
providências. 

A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: 

Art. 12 	- Ficam o Executivo, a Administração 
Indireta e as Sociedades de Economia Mista autorizados a 
firmar, junto ao Banco do Brasil S/A, este na qualidade 
de Agente do Tesouro Nacional, contratos de confissão e 
consolidação de dívidas originárias de compromissos 
externos, nos termos da Resolução n2 20, de 21 de junho 
de 1991, do Senado Federal. 

Art. 	22 	- 	Ficam, 	também, o 	Executivo, 	a 
Administração Indireta e as Sociedades de Economia Mista 
autorizados a firmar contratos de reescalonamento e 
refinanciamento da dívida externa de médio e longo prazos 
- DMLP, junto ao Banco do Brasil S/A, este na qualidade 
de Agente do Tesouro Nacional, nos termos da Resolução n2 
98, de 23 de dezembro de 1992, do Senado Federal. 

Art. 32 - O Executivo fica também autorizado a 
comparecer, como interveniente garantidor, nos contratos 
referidos nos artigos 12 e 22, contraídos pela sua 
Administração Indireta e Sociedades de Economia Mista. 

Art. 42 - Nos financiamentos de que tratam os 
artigos 12 e 22 serão observadas as mesmas condições 
obtidas nos acordos de renegociação firmados pela União 
com os credores estrangeiros. 

Art. 52 - Em garantia das operações previstas nos 
artigos 12 e 22, o Município oferecerá os créditos de que 
tratam os artigos 156 e 158, a alínea "b", do inciso I, e 
o inciso II do artigo 159 da Constituição Federal, 
observada a Emenda Constitucional n2 3, de 17 de março de 
1993. 

Art. 62 	Fica o Executivo obrigado a informar à 
Câmara Municipal de São Paulo, por meio de suas Comissões 
Permanentes de Administração Pública e de Finanças e 
Orçamento, as condições negociadas caso a caso, os 
pagamentos efetuados e o saldo devedor ao final de cada 
exercício financeiro. 

A 
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Art. 	72 - As despesas decorrentes desta -rdi - 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor nada data da 
	A 

sua publicação, revogadas as disposições em contrária.' 

• 
Sala da Comissão de Administração Pública,c ,11./9 
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tâmara AinicOala 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PL.415/97. 

O presente projeto de autoria do Executivo, objetiva contratos 
de confissão e consolidação de dívidas externas, bem como o reescalonamento e 
refinancimaneto da dívida de médio e longo prazo junto ao Banco do Brasil. 

Quanto ao aspecto econômico nada temos a opor. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças, em 
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CÓD. 0596 

A N P-UL 

Oficial Legislativo 

•„•., 
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OPERADOR DISK CADERNO REVISOR ' 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
—TAQUIGRAFIA — 

TAQUIGRAFO 

26/5/98 

Felbe 	'7 =5 =  de pros. 
111—"="ZI /15  de 19_2-  

FOLHA 

2 

SESSÃO DATA OR 

65s Ertraor. 

1) 	12.4122/0  do Executivo. Autoriza o Executivo a firmar contratos do con- 

fissão e consolidação de dvidas originÉrias de compromissos externos, bem como de 

reescalonamento e refinanciamento da divida externa de rádio e lonao prazos junto 
f  

ao Banco do-Brasil 3A. Fase da discussão: 1,. Aprovação mediante voto favorául 

da maioria absoluta dos membros daCamara. 

RODÍZIO 

1 



OPERADOR REVISOR CADERNO DISK 

■-• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
—TAQUIGRAFIA — 

TAQUÍGRAFO 

26.5.98 

Filha a.a 
 a' 	19_22- 

ANA 

Of 

RODÍZIO 

24 

FOLHA SESSÃO DATA 

Marcia 658 extr. 
PAUL 

Legislativo 

O SR. JOS EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT)  - (Pela ordem) 

Sr. Presidente, eu gostaria que V.Exà. voltasse a fita, porque o re-

querimento colocado em votaçã.o foi o de anulação, e o resultado foi 
• !".:: 

"não". Portento "não è. anulação", está mantida a votação. 

O R. JOOJI HATO (PMDB)  - (Pela ordem) - Gostaria 

de fazer um apelo ao nobre Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo, 

para que V.Exa. considere que o que vale S a intenção, todos sabemoe 

qual foi a im±arizze  intenção da votação, e devemos partir para a nova 

votação. 

O SR. PETSIIENTE (Nelo Rodolfo-PPB) 	Não há orado- 

res ima° ritos, está encerrada a discussão. A votos o .substitutivo 

da Comissão de Mini  stração Pttblica. ezxlemaxxStarazteizzzfrográzia 

EDCZMIZIE2 43.1E044 •.4:via 



CÓD. 0596 

OPERADOR DISK CADERNO REVISOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
• Pi- 

do fome. 

do le -TAQUIGRAFIA — 

65 extra 26 05 98  25 clamar 

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo PPB)  - Votaram "sim" 

Srs. Vereadores, e "não" 28 Srs. Vereadores. Está rejeita 

do o substitutivo da Comissão de Administração Ablica. 

Em votação o projeto original. Os Srs. Vereadores fa 

voráveis dirão "sim"; os contrários, "não". 

- Feita a chamada, sob a presidência do Sr. Nelo Rodol- 

fo, verifica-se que votaram "sim" os Srs. 
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RODÍZIO 

25 

FOLHA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Filia 	do proc. 

—TAQUIGRAFIA — 	 L. 	 d o 19  4°P— 
TAQUÍGRAFO 

dagmar 

SESSÃO DATA 

65 extra 26 05 98 
DISK CADERNO REVISOR 

O SR. PRESIDENIE (Nelo Rodolfo PPB) - Responderam 

"sim" 28 Srs. Vereadores; e "nío" 	Srs. Vereadores. Está 

aprovado. 

USKIXRXXXONXZILICKMOXWX4X4EXKUXXIIMMBWEC 

O SR. DALTON SILVANO ÇPSDB) (Pela Ordem) - Sr. Pre 

sidente, para um comunicado da liderança de que o PSDB 	es- 

teve ausente por discordar frontalmente da decisão dessa pre-

sidância. 

O SR. PRESIDENTb (Nelo Rodolfo PPB)  - A sessão es 

tá suspensa por um minuto, para entendimento dos demais itens 

da pauta. 

OPERADOR 

(- Suspensos os trab - Morgado) 

CÓD. 0596 



• Votaram "SIM": 	 Srs Vereadores 

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores 

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores 

SEÇÂO DE fICASÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE Siér0 
- 	:01  í 

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N"  

ASSESSORIA TÉCNICA DA, MESA --- - 
," i. 	 i9c41^. 

II 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

El ORDINÁRIA t25-4-^ SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 

 

1) IS  /h7 Q.A. h 

 

DE 19  gte  

   

   

N' VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
nAo 

ABSTEVE. 
se VEREADORES VOTOU 

sim 
VOTOU 

mAo 
ADSTEVESE 

1 ARLOS‘ ZARATTINI JORGE TABA •••••• 
2 ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR • JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

3  RUBENS . CALVO 	‘, JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 

4 AMORIM >s. 32 JOSÉ IZAR X 
5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR — 

VITAL NOLASCO . 	• 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X • 

ARC 	II e 	. 35 LIDIA CORREA 	• . 

8 ARMANDO MELLAO 36 LUIZ PASCHOAL .À. 

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO À. 

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA  

11 BRASIL VITA 2( 39 MARIO DIAS 
 

12 BRUNO FEDER 40 MIGUEL COLASUONNO 

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE 	
. 

. 

14 CELSO CARDOSO 7 42 MOHAMAD SAIO MOURAD A 

15 ALAN LOPES 43 NATALICIO BEZERRA 4 
16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO /1.#  ...- 

17 "' ui- 	 . 	•.•8 
45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA — 

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS ,t1  

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE ..__ _ __ 	 
20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA • 4.  
21  EMILIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS ' 

22 GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI 

23 GOULART 51 SALIM CURIATI  

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA .4 . 

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO 

26 'TALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME •••1°  ..- 

27 NO MORGANTI 55 WADII I MUTRAN .2ç 	  

28 JOOJI HATO 



REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

6 q' SESSÃO  o ORDINÁRIA 

REXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM _a .G. DE 	e-VIA 	DE 19 

• Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Srs Vereadore 

Felka 

1 
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 	
•••••■■••■• ■ •••■••■...~ 

Ofic'd Le 
"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE' AO (9  t. 	91/5757-  

CÂMARA MUNICIPAL DE Sir0 P 

. VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NA° 

ABSTEVE. 
SE 

• VEREADORES VOTOU 	VOTOU 
sim 	tgo 

ADSTEVE.SE 

ARLO&. ZARATTINI 29 JORGE TABA 

2 	ALBERTO "TURCO LOCO" 111AR . 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO --, 

3  RUBENS, CALVO 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 

4 	AMORINI 32 JOSÉ IZAR 	

Ira 5 	ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR 

è 	VITAL .NOLASCO 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ 

7  ARC_HIBALDO 2ANCRA 35 LIDIA CORREA 

8 	ARMANDO MELLÃO 36 

17 

LUIZ PASCHOAL 

MAELI VERGNIANO 

MARIA HELENA 	 01 	 

9 	ARSELINO TATTO 

10 	AURÉLIO NOMURA 38 

39 MARIO DIAS 	 44111e 	 
lila 

11 	BRASIL VIM 
..- 

12 	BRUNO 'FEDER 40 MIGUEL COLASUONNO 

13 	CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE 	 • . 
42 MOHAMAD SA1D MOURAD 14 	CELSO CARDOSO >< 

15 	ALAN LOPES ,>< 43 NATALICIO BEZERRA 

11 

44 NELO RODOLFO 16 	DALTON SILVANO 

45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA 17  liEVANIR RIBEIRO 
46 OSVALDO ENÉAS 1 8  DITO SALIM 

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE e 20 EDIVALDO ESTIMA ..s> 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA 

PIERRE DE FREITAS  49 21 EMILIO MENEGHINI 

22 GILSON BARRETO ROBERTO TRIPO  LI 50 

23 GOULART 51 SALIM CURIATI 

24 HANNA GHARIB PM" : 52 TONINHO PAIVA 

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO 
~New 

54 VICENTE VISCOME  

WADII I MUTRAN 

 26 ITALO CARDOSO PI  27  NO MORGANTI 55 

28 JOOJI HATO 
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PREFEITURA DO NWINICSO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DAS FINANÇAS 
~mut Do secneriumo 	São Paulo, 02 de junheíNNWI 

Ofício SF ng 218/98 

Senhor Vereador, 

Complementando o contido em nosso Oficio 

n,  217/98-SF, informamos que a aprovação do PL n 2  415/97 e 

a formalização dos contratos por ele autorizados não impli 

cará em recebimento de novos empréstimos ou de verbas de 

qualquer natureza, apenas representando a regularização de 

pendâncias anteriores, conforme já exposto. 

Neste ensejo, apresentamos protestos de 

mais elevada consideração. 

,9'JOSÉ 	ONIO DE FREITAS 

Secretario das Finanças 

Ilustríssimo Senhor 

Vereador JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

ND, Lider da Bancada do Partido dos Trabalhadores 

CÂMARA MUNICIPAL DE SM PAULO 

NESTA 

MGCG/se 

er•MOININ 
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Oficial Legislati 
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REQUERIMENTO 

Requeiro, na forma regimental, a 

permanência na pauta 'da Ordem do Dia do PL 

  

, com preferência de votação. 

  

1 
1 

Sala das Sessões, em 

COPIADO NA SESSÃO 

O 2 JUN :):),3 

T 	1. 1 	P 	r I A 

Vereador 

- EFV - 14/05/97 - 19:18 - PAUTA DOC 





VOTAÇÃO NOMINAL 

PERMANENCIA DO PL N° 415/97 

66 a  SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

— Fel 	e. • 	de pres. 
a.• 	— 	e le ')'? 

/ ... 4...~,--.....  
A 	A 	PAULA 	• 	, Áj, 	ip 

ONU! J.p • ,s - ir 
N° Sessão: 	61 	 N° Vot.: 	1 	 Data Início: 02/06/1998 	, 	Hora Iniciar. 	b 

Data Sessão: 02/06/1998 	 Data Fim: 02/06/1998 	Hora Fim: 17:58:07 

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto 

PRESIDENTE SIM 
PSDB SP ANA MARIA QUADROS-  NAO 

PT SP ARSELINO TATTO NÃO 
PT SP CARLOS ALBERTO ZARATTINI NAO 
PT SP CARLOS NEDER NÃO 

PSDB SP DALTON SILVANO DE AMARAL NÃO 
PT SP HENRIQUE PACHECO NAO 
PT SP [TALO CARDOSO NÃO (// ')) #"1 	( 2  Plealiow 

PDT SP JORGE TABA NAO 
PT SP JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO NAO ...-^ 
PT SP JOSÉ MENTOR NAO M14/ lio  

PRONA SP OSVALDO ENEAS NÃO 
O PSDB SP PIERRE DE FREITAS NAO 7, 

1M ite-eui PT SP RUBENS WAGNER CALVO NÃO  dt,I.Gidep, ,e, 
PT SP VICENTE CANDIDO NAO 

7 PTB Si' AMORIM SIM 
PPB SP ARCHIBALDO ZANCRA SIM 
PPB Si' ARMANDO MELLAO SIM ill' 	(314()  
PPB SP BRASIL VITA SIM 
PPB SP CELSO CARDOSO SIM 
PPB SP DITO SALIM SIM /7 

PPB SP DOMINGOS DISSEI SIM ~ 	 14,11-diW 
PPB SP EDIVALDO ESTIMA SIM 
PPB Si' EMÍLIO MENEGHINI SIM 

.17°-  4/%14----":"—: • PSDB SP GILSON BARRETO SIM 
PMDB SP GOULART SIM 

PPB Si' HANNA GHARIB SIM 
PFL SP IVO MORGANTI SIM it 

PMDB Si' JOOJI HATO SIM ./ 

PPB SP JOSE ÍNDIO F. DO NASCIMENTO SIM  
PFL Si' JOSÉ IZAR SIM 

-) PPB Si' JOSÉ OLIMPIO SIM 
PL SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ SIM 

PTB SP LUIZ PASCHOAL SIM 
PPB SP MAELI VERGNIANO SIM 

Mid0 (-22/17 /9" PL Si' MARIA HELENA SIM 
PPB SP MARIO DIAS SIM 
PPB SP MIGUEL COLASUONNO SIM 

PMDB Si' MILTON LEITE SIM 
PPB Si' MIRIAM ATHIE SIM 
PL Si' MOHAMAD SAID MOURAD SIM 

PTB SP NATALÍCIO BEZERRA SIM 
PPB SP PAULO FRANGE SIM 
PPB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA SIM 
PPB Si' SAUIM CURIATI SIM 
PFL SP TONINHO PAIVA SIM 
PPB Si' VICENTE VISCOME SIM 
PPB Si' WADIH MUTRAN SIM 

Presid.: NELO RODOLFO 
1° Sec.: • 
2° Sec.: ANA MARIA QUADROS 
3° Sec.: • 
4° Sec.: • 

Votos Si 34 

Votos N ,(1/00)Total: 48'' 

Votos A 	O p(ihav 
--- 	- ---- 	 l' 	' . 

~40 

.., 	Emissão em: 02/06/98 - 	17:58 Operad.: JORGE WILSON 	11".  



CGD. 0596 

OPERADOR DISK CADERNO REVISOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Folha n.o 	6Y-=  de roa. 
—TAQUIGRAFIA — 	 PL- 1-14Ç  do 19 

TAQUÍGRAFO 

66c Eztraor. 

RODÍZIO SESSÃO FOLHA DATA 

2/6/98 Camilo 

1) a4ua7,dos nD.... ....cratãxo, Autoriza, o Iiooutivo a fizzar oontratoo do 

confina.* o oonr3o1idagão do diridaa oriainárias do oompromi3303 etZtOr11013 1  beZI como do 

reescalonar:auto o rofinanolamonto da dívida coctora do nédio o louco prazos junto ao 

Banco do Braoil 	faço da diaouodjot 23 2c..#43rovaçU modiauto voto favorávol da 

maioria abooluU doa nombroo da azara* 

RADOR 

1 
1 

k' 



" 
	

TAQUIGRAFO 	 • SESSÃO 
	

DATA 
	

OR • u, 

AN 

	

Vianna 
	

66a S.E. 	2.6.98 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO "ha  
• PI- -TAQUIGRAFIA - 19 

ir"410  
PAUL 	RU2 

Oficial Legisla ivo 

Sopras. 

RODÍZIO 

21 

FOLHA 

4 

OPERADOR DISK 

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Votaram "sim" 

33 Srs. Vereadores, e ?nãos' 18 Srs. Vereadores. l EStá aprovado o pro-

jeto. Vai à sanção. 

Por -  acordo de lideranças, estão encerrados os nossos 

trabalhos. 

REVISOR CADERNO 

COO. 0596 



VOTAÇÃO NOMINAL 

, 	 PROJETO DE LEI N° 415/97 

66 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

N° Sessão: 	61 	 N° Vot.: 	2 	 Data Início: 02/06/1998 

Data Sessão: 02/06/1998 	 Data Fim: 02/06/1998 

	

--• 	------ NI 	. 	-- 	._-_-_- do proe. , 
a' 	 de 19 '17- 

	

. 	Á 
ar 

Hora  
1 

Hora Fim: 18:08:18 

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto 

PRESIDENTE SIM 

PSDB SP ALBERTO TURCO-LOCO I-IIAR NAO 

PSDB SP ANA MARIA QUADROS NÃO 

PT SP ARSELINO TATTO NAO 

PSDB SP AURÉLIO NOMURA NÃO 

PT SP CARLOS ALBERTO ZARATTINI NÃO 
PT SP CARLOS NEDER NÃO 

PSDB SP DALTON SILVANO DE AMARAL NÃO a P ,14,tidr) /a PT SP DEVANIR RIBEIRO NAO 
PSDB SP GILSON BARRETO NAO 

PT SP HENRIQUE PACHECO NAO 

PDT SP JORGE TABA NAO fkl,dy>p 	ril  
PT SP MARTINS CARDOZO JjOSsÉE o 	

MENTOR  
NAO  

NAO 

PSDB SP NELSON PROENÇA NAO i 

PSDB SP PIERRE DE FREITAS NAO 
l/W htli~/  Oadtp, 

PT SP RUBENS WAGNER CALVO NAO 

PT SP VICENTE CÂNDIDO NÃO -------' 
PTB SP AMORIM SIM ifi/Áf/tilibtã 
PPB SP ARCHIBALDO ZANCRA SIM 

PPB SP ARMANDO MELLAO SIM 
PPB SP BRASIL VITA SIM 

PPB SP CELSO CARDOSO SIM 
/ PPB SP DITO SALIM SIM 

) PPB SP DOMINGOS DISSEI SIM 
L. „....à.  

PPB SP EDIVALDO ESTIMA SIM 

PPB SP EMILIO MENEGHINI SIM 

PMDB SP GOULART SIM 

PPB Si' HANNA GHARIB SIM 

A/t)ç444 PFL SP IVO MORGANTI SIM .000/ 
PMDB si' JOOJI HATO SIM 

PPB SP JOSE ÍNDIO F. DO NASCIMENTO SIM 
PFL Si' JOSÉ IZAR SIM 
PPB Si' JOSÉ OLIMPIO SIM 
PL SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ SIM 

k 	PTB SP LUIZ PASCHOAL SIM 

I 	PPB Si' MAELI VERGNIANO SIM 
PL SP MARIA HELENA SIM 

PPB SP MARIO DIAS SIM 
PPB SP MIGUEL COLASUONNO SIM 

PMDB SP MILTON LEITE SIM 
PPB SP MIRIAM ATHIE SIM 
PL Si' MOHAMAD SAID MOURAD SIM 

PTB SP NATALÍCIO BEZERRA SIM 
PPB SP PAULO FRANGE SIM 
PPB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA SIM 
PPB SP SALIM CURIATI SIM 
PFL Si' TONINHO PAIVA SIM 
PPB SP VICENTE VISCOME SIM 
PPB Si' WADIH MUTRAN SIM 

Presid.: NELO RODOLFO 

1° Sec.: • 

2° Sec.: ANA MARIA QUADROS 

3° Sec.: • 

4° Sec.: • 

Votos Si 33 
Votos N j).7 4g tÁ 	otal: .54:r 

Votos A 	O  
r 

Át,f/  buiew htdi52, 

Emissão em: 02106/98 - 18:08 Operad.: JORGE WILSON 

—Vir-1,, ;60 NA 

, 

02 

T A 

r) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

*71* 
Papel para informação, rubricado como folha n! 	  

do processo V  PL - 415 

 

de 19 9 7  

 

03/ 	 ..   (a) 

 

   

   

ANA 	 KARRUZ 

Oficial L gislativo 

À Leg.3 

Senhor Chefe: 

O presente projeto foi aprovado em 2. 4  discus-

são e votação na 66g Sessão Extraordinária, de 02.06.98 , 

estando em condiçOes de ser enviado à sanção. 

03.06.98 

BRENq IGANDELMAN 
Assessor TJ. Leg. Chefe Suhst 

A. T. M. 

RECEBIDO EM LEG. 3 
05/ 	eW 

ÁC:05  

co5D. wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



SORAIA 1. 
Assiste 

RBOSA 
ecnIco de 

1 

Sra. Soraia, 

Prepararoficio encaminhando ao Executivo cOpia auten 
tica, preparar Carta de Lei e Registro. 

f. 
^ 

JÕS2 -CR ISTiN0 SOUZÁ SANTOS 
Chefe de Seção Técnica III 

Subaiitato 

Sr. Chefe, 

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa. 

(Da i  06 / B ( 

            

SEGUE 

   

.—..../..' 	 ........""e"-  

juntado / 	 nesta data, 	  documento 	  

Em j  8 	OG 	 

e papel para informação, rubricado 

  

   

sobfolha 	  n? 

  

    

(a) 
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1!.,12:Nt*Wiggit 

Folha n.0'4 ,2—  do proc.. 

n.o 41- 	195_

Ár" V IJIW r 

Mara ItuuØa a o 

São Paulo, o de junho de 1998. _ 

18 — OF—LEG3 
OFICIO N.0625/i9 98 , 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da 
lei decretada pela Câmara em sessão de 02 de junho do corrente 
relativa ao Projeto de Lei n2 415/97 de autoria desse Executivo 
- autorizando o Executivo a firmar contratos de confissão e 
consolidação de dívidas originárias de compromissos externos, bem 
como de reescalonamento e refinanciamento da dívida externa de 
médio e longo prazos, junto ao Banco do Brasil SIA., e dando 
outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. _ _ 

1 
ELO ODOLF0 
res dente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

54 1.1= . 	• 
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I Folha n.o-43— 	do  proc  
n.o  	do 

O funcir 

âmainAfilem' 	ao atai 
Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 02 DE JUNHO  

DE 1999.  Cópia extraída de fls. ne 02/03 do Processo. (PROJETO DE 

LEI N2 415/97). (EXECUTIVO). Autoriza o Executivo a firmar 

contratos de confissão e consolidação de dívidas originárias de 

compromissos externos, bem como de reescalonamento e 

refinanciamento da dívida externa de médio e longo prazos, junto • ao Banco do Brasil S/A., e dá outras providências. A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. i2 - Ficam o Executivo, a 

Administração Indireta e as Sociedades de Economia Mista 

autorizados a firmar, junto ao Banco do Brasil S/A., este na 

qualidade de Agente do Tesouro Nacional, contratos de confissão e 

consolidação de dívidas originárias de compromissos externos, nos 

termos da Resolução n2 20, de 21 de junho de 1991, do Senado 

Federal. Art. 22 - Ficam, também, o Executivo, a Administração 

Indireta e as Sociedades de Economia Mista autorizados a firmar 

contratos de reescalonamento e refinanciamento da dívida externa 

de médio e longo prazos - DMLP, junto ao Banco do Brasil SIA., 

este na qualidade de Agente do Tesouro Nacional, nos termos da 

Resolução n2 99, de 23 de dezembro de 1992, do Senado Federal. 

Art. 32 - O Executivo fica também autorizado a comparecer, como 

interveniente garantidor, nos contratos referidos nos artigos 12 

e 22, contraídos pela sua Administração Indireta e Sociedades de 

Economia Mista. Art. 42 - Nos financiamentos de que tratam os 

artigos 12 e 22 serão observadas as mesmas condi4es obtidas nos 

acordos de • renegociação firmados pela União com os credores 
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estrangeiros. Art. 52 - Em garantia das operaçaes previstas nos 

artigos 12 e 22, o Município oferecerá os créditos de que tratam 

os artigos 1.56 e i58, a alínea "b", do inciso 1, e o inciso 11 do 

artigo 159 da Constituição Federal, observada a Emenda 

Constitucional n2 3, de i7 de março de i993. Art. 62 - As 

despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotaçaes 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 72 - 

Esta lei entrará em vigor na data de sua pub icação, revogadas as 

SORAIA Lr•rr 
disposiçaes em contrário. 	Eu, .... 	RA MIMA Assistente 

i cento°.  gb 

Técnico de Direção 1, padrão "OPA-13-C" 	COVé a presente cópia 

fielmente de fls. do livro competente ne 30 e digitei. Eu, 

KATI-WA ígeMORLES 13E• SOUZA. • • • Assistente Parlamentar, padrão "OPA-05-A" 
Assistente Parlamentar 

a 	conferi. São Paulo, 02 de junho de i998. Chefe da Seção 

Técnica de Preparo e Registro de Ad,Documentos 	Legislativos, 

10Se CRISTINO1OUZ A SANTOS. 
. 'Clefe ái geZãO 'T'éCnicá Ill 	

. , rk`■ ' ~) visto, 	 Diretora 	do 

Departamento dos Serviços Leg islativos 	Municipal de São 
substituto 

Paulo.- 

a*) Nela Rodolfo, José índio Ferreira do Nascimento, Antonio 
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra, Jorge Taba, Maria 
Helena.. 
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Folha n.o 

; 14  " 91  "- 
Of 	*0 'ao  

ânitura Afticra.  ide ao 

• 

LEI N2 \GI.61 DE PÇ-8E pArler DE 1998. 

Autoriza o 	Executivo 	a 	firmar 
contratos 	de 	confissão 	e 
consolidação de dívidas originárias 
de compromissos externos, bem como 
de reescalonamento e refinanciamento 
da dívida externa de médio e longo , 
prazos, junto ao Banco do Brasil 
S/A., e dá outras providências. 

.Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de 
junho de 1998, decretou a seguinte lei: 

,Art. 12 - Ficam o Executivo, a Administração 
Indireta e. as Sociedades de Economia Mista autorizados a 
firmar, junto ao Banco do Brasil S/A., este na qualidade de 
Agente do Tesouro Nacional, contratos de confissão e 
consolidação de dívidas originárias de compromissos externos, 
nos termos da Resolução n2 20, de 21 de junho de 1991, do 
Senado Federal. 

Art. 22 - Ficam, também, o Executivo, a 
Administração Indireta e as Sociedades de Economia Mista 
autorizados a firmar contratos de reescalonamento e 
refinanciamento da dívida externa de médio e longo prazos - 
DML.P, junto ao Banco do Brasil S/A., este na qualidade de 
Agente do Tesouro Nacional, nos termos da Resolução n2 98, de 
23 de dezembro de 1992, do Senado Federal. 

Art. 32 - O Executivo fica também autorizado 
a comparecer, como interveniente garantidor, nos contratos 
referidos nos artigos i2 e 22, contraídos pela sua 
Administração Indireta e Sociedades de Economia Mista. 

Art. 42 - Nos financiamentos de que tratam 
os artigos 19 e 22 serão observadas as mesmas condiçties 

• 
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Folha n.o  	do proc 

n.o 	t-115 —  de 19_ 

O funcir 	o 

a 	o 4nwea ArticOal 

• 

obtidas .nos acordos de renegociação firmados pela União com 
os credores estrangeiros. 

Art. 52 	- Em 	garantia das 	operaç5es 
previstas nos artigos 12 e 22, o Município oferecerá os 
créditos de que tratam os artigos 156 e 158, a alínea "b", do 
inciso 1, e o inciso 11 do artigo 159 da Constituição 
Federal, observada a Emenda Constitucional n2 3, de 17 de 
março de i993. 

Art. 62 - As despesas decorrentes desta lei 
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de junho 
de 1998. _ 

0 Presidente, 

t  

SLF. 
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Folha n.o 	 . do proc. 

4 19 

São Paulo, 	04  de 	junho 	de 19.98 	 

Recebi ofício Leg.3 n 2 625/98 , 	de 

04/6/98 	, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei 

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 415/97 

de autoria desse  Executivo. 

RECEBI EM: 
i 2 / 0C/9g 

Anexo: 
	

Elic 	Pin.hes 
ofi:-.:Jr! 	c. • • 

COD. 0553 
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Conferido: 	evi éno- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 

-Is- 
Papel para informação, rubricado como folha n! 	  

de 19 	)g 	,c)9 . 

LEI N*12.671, 15 DE JUNHO DE 1998 
(Projeto de Lei a' 415197, do Executivo) 

Autoriza o Executivo a firmar contratos—de 
' confusão e consolidação de dividas orig- 

inárias de compromissos externos, bem 
' como de reescalonamento e refinanciamento 

da dívida externa de médio e longo prazos, 
junto ao Banco do Brasil S/A., e dá outras 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a armara Municipal, em sessão de 2 de junho 
de 1998, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I° - Ficam o Executivo, a Administração Indireta e as 
Sociedades de Economia Mista autorizados a firmar, junto ao 
Banco do Brasil S/A., este na qualidade de Agente do Tesouro 
Nacional, contratos de confissão e consolidação de dívidas 
originárias de compromissos externos, nos termos da 
Resolução n°20, de 21 de junho de 1991, do Senado Federal. 1 
Art. 2° - Ficam, também, o Executivo, a Administração 
Indireta e as Sociedades de Economia Mista autorizados a 
firmar contratos de reescalonamento e refinanciamento da 
dívida externa de médio e longo prazos - DMLP, junto ao 
Banco do Brasil SiA., este na qualidade de Agente do Tesouro 
Nacional, nos termos da Resolução n°98, de 23 de dezembro 
de 1992, do Senado Federal. 
Art. 3° - O Executivo fica também .  aátorizado a comparecer, 
como interveniente garantidor, nos .contratos referidos nos 
artigos I° e 2°, contraídos pela sua Administração Indireta e 
Sociedades de Economia Mista. 
Art. 4°- Nos financiamentos de que tratam os artigos 1° e 2° 
serão observadas as mesmas condições obtidas nos acordos de 
renegociação firmados pela União com os credores estrangeiros. 
Art. 5° - Em garantia das operações previstas nos artigos 1° e 
2°, o Município oferecerá os créditos de que tratam os artigos 
156e 158, a alínea "b", do inciso I, e o inciso II do artigo 159 

• da Constituição Federal, observada a Emenda Constitucional 
n° 3, de 17 de março de 1993. 
Art.6°- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
junho de 1998,445° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 	' 	• 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do 'Governo Municipal, em 15 de 
junho de 1998. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal  

do processo n° 	 I  

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



SEGUE 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado juntado 	  

sob folha 	  ne 

Em 	  

(a) 

À A.T.M., 

Para as devidas providencias. 

JOS. 	I1TIOçgsr-IZA SANTOS 

Chefe dr. Seção Técnica 111 
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